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A PÓLTTICA TECNOLÓGICA É SUA ARTICULAÇÃO COM A POLÍTICA ECONÔMICA. ELEMENTOS 

PARA UMA ANÁLISE DA AÇÃO DO ESTADO 

I. Introdução 

o objetivo deste ensaio & a análise da evolução da po 

1ftica tecnológica brasileira de 1973, data em que se estabele 
cê o Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnolôgi 

co, atravês do decreto Lei 70,533, até o presente. 

parte-se do parâmetro de que o funcionamento da polí 

. tica tecnológica não pode ser compreendido sem a análise de suas 

articulações com a5 políticas industriais e econômicas então vi 

“gentes. propõe-se, tambêm, que a política tecnolôgica sô ganha 

especialidade através da sua aplicação setorial e que, ê atravês 

desta anãlise setorial que as possíveis contradições entre poli 

tica econômica e política tecnologógica tornam-se nítidas. 

No plano genérico, procura-se examinar os principais. 

elementos da política, enquanto estratêgia e instrumento de po 

der; no plano mais específico busca-se identificar como suas 

determinações juntamente com a política econômica e política in



dustrial afetam q desenvolvimento industrial deste setores. 

O roteiro adotado. compreende os seguintes aspectos: 

1) Caracterização da política tecnológica como políti- 

sa; conceitos e objetivos que a gerem, estratégias e instrumen- 
tos adotados para a sua implementação. A análise deste aspecto 
inclui uma revisão da literatura sobre política tecnológica, prin- 
cipalmente os conceitos de politica explícita, implícita e º 
Papel do Estado enquanto formulador e gestor de políticas públi 

cas. ; 

2) Principais caracteristicas dos planos de desenvolvi 
mento e planos para ciência e tecnologia vigentes no período. 

3) Anãlise da constituição e evolução do Sistema Nacio 
n s al de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 

Parte-se do Pressuposto de que a experiência de mais de uma dêcada à e política tecnológica, apesar do longo processo 
de ã maturação e risco, inerente às ativi dades científicas e tec- 
Nológicas, 

Ja Tepresenta em si um espaço de tempo suficiente,pa 
fa algumas conc lusões, 

ge a política tecnológica no Brasil, como esta se insere 

"ou necessário, requereria um trabalho de campo extensivo,assim 

como o desenvolvimento de uma metodologia de análise que foge 

dos objetivos desta pesquisa. Com esta ressalva, O que caracte 

riza o trabalho é o campo político propriamente dito: como sur 

no 

contexto da política econômica e o que representa o cbjetivo de 

"autonomia tecnológica relativa", qual &a coerência desta poli 

tica de "autonomia" dentro e fora do setor estatal a qual 
o 

seu impacto a nível setorial. 

II Origens e Características da Política da Ciência e Tecrolosia 

Entre 1968 e 1972 inicia-se formalmente no Brasil uma 

política oficial setorial e especifica para ciência e tecnolo- 

ana Inaugura-se com o Plano Estratégico de Desenvolvimento, 

que conclama uma estratégia especifica para o desenvolvimento 
aa ciência e tecnologia nacional, e talvez, mais importante,a- 

ponta como falhas nas políticas industriais precedentes, o des 

caso e a ausência de uma politica tecnológica precisa. 

As razões de como e porque, a partir da dêcada de 70, 

o Estado passa a adotar uma política explicita e sistemãtica 

para o setor ciência e tecnologia, são na verdade múltiplas, e 

o viês da explicação passa sem dúvida através de 3 fatores:novo 

  

(1) Distinguimos aqui as iniciativas esta 
fico que datam dos anos 
política setorial da ciê 
ficado mais industrial. 

tais para o desenvolvimento cientT 
30, que eram essencialmente institucionais, da ncia e tecnologia dos anos 70, que tem um signi



: - aa p 1 ciclo de investimentos, a preocupação com a relação capital Ir 

v. : | stencla dentro 
ado/multinacional na política. industrial e a exi 

E = esenvolvimento da 
do setor estatal, de tendências favoraveis ao desen 

Pesquisa e tecnologia nacionais. 

j í " em uma 
Com base nesta nova “fronteira política" surg 

ão de 
série de medidas institucionais que culminam na formulaç 

ã istema 

Planos especificos para car e na criação em 1972, de um 5; 

i ôgi ã que a 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Claro estã q 

a ] = ã overna- 
adoção de planos ea criação de Instituições, tradição 9 
mental de longa data no pais ; a « No en + Por si sô pouco significam 
tanto, 

E do vem 
O que distingue o caso da C&T E que o sistema adota 

a e e. 

acompanhado de um fundo com dotação orçamentária relevant 

Estima-se que entre 
. 

a sen 

0,6 a 0,8 de Seu PNB em atividades de ciência e tecnológia, sen 

: tre 1972 e 1983 0 pais investiu en 

Ê 
1979 

ÉS esta média bem mais significativa no periodo de 1974 a ' 
. 

ia 

quando a dotação Para o Fundo Nacional de Ciência e Tecnolog 
atingiu o seu Periodo aureo, 12) 

lane 
Acompanhou este fluxo de recursos um esforço de P jamento si 

- T s pa- HSBÃBE com definição de estratégias específica Ita o fome 
a ógica no 

nto da Pesquisa, a inovação e adaptação tecnológi odutivo. Como Tesultado 
orma- deste esforço de fomento forn Se um q uadro técnico de pesquisa 
como dores importantes, assim Uma produção analítica, 

ta sis que talvez Pela primeira vez, levan + tematicam 
: E 

=» 
ente as Câracteristicas da base tecnológica e ga pe 

(2) Seriado Estatístico CNPq, 1984, 

  

    

  

qúsda e desenvolvimentc no país. 

- 
Apesar deste esforço inegável de.15 anos de política 

tec õ defini- E. ecnolôgica o balanço entre os propositos científica e 

É do efetivo & bastante desigual, principalmente, dos e o resulta 

ecnica da di espeito a uma maior autonomia da base tgc no que diz r 

“Indústria nacional. 

ã tura isão da Litera III. Revisão Ce atteratura 

Líticas implícitas e explícitas Pol 
q —em e 5 

a rupa 
literatura preocupada com a questao, pode ser agrupa 

A , 

; i duas 
s grandes vertentes, que na verdade implicam em da em dua e ns o 

ivas diferentes com relação à análise de polit Pp ctiv perspe . 

blicas. 

Uma vertente, que agrupa os trabalhos de Guimarães,Lr- 

vares e outros, parte de uma tentativa de mapear o desen 

ea tecnológico dentro de setores industriais especifi- 

: para uma explicação de como se atualizou a política tecno- cSEr igente. Uma segunda vertente, que abrange os débalhos 

ni mais preocupados com o desenvolvimento da relação 

DO tais como Cardoso, Martins, Abranches e ai 

ke uma certa forma Schwartzman, procura analisar o processo ce 

i ] 
ia,atraves das 

c açao de uma política de ciencia e tecnolog , 
art u 

na sociedade, 
£ as de expansao e intervenção do setor estatal 
orm 

izam-se pela 
Os trabalhos da primeira vertende caracterizam Pp
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preocupação e esforço de incorporar à análise do desenvolvimen 

to econômico, o fenômeno da inovação tecnológica. Neste senti- 

do situam-se dentro da perspectiva teórica neo-shumpeteriana , 

que recupera o conceito de "destruição criativa" adaptando-o à 

uma análise estrutural da dinâmica do crescimento industrial. 

No que se refere à análise de políticas propriamente 
d 

- ita, esta vertente toma como referência analítica os concei- 
E o E os de politicas tecnológicas explicitas e implícitas. Inicial 
ment e elaboradas por A. Herrera para qualificar a experiência 
Latin oamericana dos anos 60 no setor de ciência e tecnologia,a 

distinça í , São entre politicas explícitas e implícitas serve para 
denotar dois ti - dois tipos de preocupação: Por um lado, a falta de coe 
rência entre 2.3 OS Propósitos e a atuação estatal, principalmente 
a Coexistenc ' ia entre Planos especificos e ausência de ação ob- 
jetiva ea : 

nr SStreita correlação do Ponto de vista do autor en- tre politica õ tecnológica e Projeto nacional. !3) 

Assim send = Ea 9, à política tecnológica explícita se defi ria como o Conjunto 
= de diretrizes expressamente Pelo poder estatal declaradas 

* e definem a jada, em Eúnção 1 O perfil da base tfcnica. dese 

Sem que no entant i levados em conta os aspectos + nto tenham sido 
e 

  

6) ferrera, imilcar, “O Planejamento daitia Latina: elenentos para um novo Asse Tecnologia na América ; . marco o logia e Desenvolvimento, UNESCO /CnPg gi fetência em Ciência, Tecno ' E 

explicar porque os governos Latino Americanos criavam Conselhos 

de Ciência e Tecnológia e ao mesmo tempo adotavam legislações 

que incentivaram a importação de tecnologia de todos os tipos. 

Eae versão mais complexa o conceito de politicas ex- 

plícitas e implícitas, passa a ser utilizado para explicar como 

interesses representados no setor estatal e em resposta a deman 

das econômicas distintas, mas não necessariamente contraditórias, 

podem resultar em políticas contraditórias para diferentes se- 

“tores. Mais especificamente, como uma política em favor da adap 

tucid e jnovação tecnológica pode ser conciliada a nível politi 

co com uma politica de internacionalização do mercado. 

Em uma terceira e última versão, os conceitos são também 

utilizados para explicar a Evolução de uma política de industria 

lização em direção a uma política de desenvolvimento tecnológi- 

co. Esta última vertente, dã origem a uma formulação alternati- 

va proposta por Guimarães e Ford, que traçam a evolução da poli 

tica de ciência e tecnologia nos planos de desenvolvimento na- 

cional atravês dos conceitos de "políticas de resposta" e "poli 

ticas de autonomia relativa”. A política de resposta, seria to- 

da aquela que tende a suprir a demanda tecnológica atravês Ge: 

projetos, investimentos e equipamentos que partem de fora. Ou 

seja, representa a preocupação com a industrialização como paco 

te de investimento e não processo de produção. A "política de. 

autonomia relativa", ao contrário, colocaria o eixo da questão 

ná processo de construção de uma base técnica. Assim sendo, dis 

tingue-se da industrialização a qualquer preço e passa a visua- 

lizar o próprio sucesso da política industrial como a criação ca
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4 de ura base têmica apropriada e auto-sustentada, 19) 

Em uma formulação complementar mais recente, Tavares, Er- 
ber e Guimarães ressaltam que a política de ciência e tecnolo- 
gia pode visar 2 objetivos de natureza distintas: 

a) Responder passivamente à exigências tecnológicas do 
sistema produtivo acelerando a incorporação e a difusão de ino- 
vações nesse sistema mas, indiferente à opção entre produção 
interna e importação de tecnologia; 

Com o Plano ura- à apa em que 
de Metas, inaugura-se uma outra etap 

e 

1vim 6 anteriores, com- 
E rô v ento tecnológico dos anos a 

P óprio desenvo 
€ 

b “ge novos investimentos industriais, coloca na 
ote 

, É 
inado com o pal . 

Lil política a questão tecnológica. É precisamente então que 

+ 

se situa o. exemplo ma P itica de resposta. Frente 
1t lo mais nítido de politi d 

deman ç tores o Estado reage com 
a anda tecnológica dos setores produ 
a ec d 

P m ção de equipamentos e como 
EI ciamentos para porta nan i d 

maiores 

io v s de tecnolo- 
eá io de investimentos externos portadore 

mediar inter 

fase P bém que erdura ate o final dos anos 60, e tambem 
Esta r gia. 

- 
onscientização crescente para a necessidade de 

a € o de um pale 
as ecífica. 

. 
“ tecnológica esp 

] : 
= 

olítica 

b) Induzir a maior Capacitação nacional para criação ada une P - - 

Plano Trie 

Ptação ou incorporação de Conhecimentos técnicos, reduzindo a 
nsciência se traduz particularmente no = 

: q Esta co 

dependência de tecnologias Provenientes do exterior !º) 

ha i ipa- n como meta produzir internamente 2/3 dos equip 
1 ue ti 4 

Dentro d nal, q 
este esquema 

' a 1 

ao esta 

à Origem e evolução da política tec | 
paralização política que caracterizou a ação E 

- 
f 

. 
to, a 

nológica no Brasil se Processaria mais ou menos em três etapas. 
No entanto, que iria de 30 atã o Plano de Metas, 

- tor industrial. ários à efetivação dos planos do seto necess mentos . 

Em uma primeira etapa, 
ítica tec iodo não permite que se ultrapasse uma poli = 

: . ste perl a 
tal de a ME e a 

a de resposta. 

política de incentivo à industrialização Procura responder às 
nológica necessidades de uma infraestrutura industrial, criando 

tanto mecanismos de integração da economia como fomentando pesg ceira e naugura com última fase desta evolução, se ina 
u A ter 
isas 

| 
em Certos setores e estimulando a criação de institutos d | a rn 

xplicita De 
ta e Silva, quando atraves do PED se e é 

o Cos 
' o gove 

E 

tec 
+ 

nologia. Não existe “ma política tecnológica 
as 

vez lôgica esve 

m 
a necessidade de uma politica tecno 

1 ira , 
uma 

a prime 
existe um politi 

E Propriamente dita, 
“antecipatória" 

E . 

s terceira fase, que na verdade corresponde a nhistõ- 
vi Esta te a 

sta cífica. do Ponto de : 
e 

do tiva do planejamento de ciência e tecnologia no país carac 

Estado. Faz parte desta Politica antecipatória, a política si. Í ria a também, pela dinâmica das incompatibilidades entre 
derúrgica de Vargas, assim como a atuação dixéta do Estado na | teriza-se, ' 
criação da indústria de pa 

  

pel e celulose, Por exemplo. , E. e For, E." Ciência e Tecnol esa 
d . ogia nos Planos de Desenvolvi 

Uisa e Planejamento Econômico 1 
E 

ee manÉnto Econômica, Vol.5, nº 2. Dez/1975, (5).Gatrarãos, Erbor e Tavares, A Política Cien tifica e Tecrolá ica no Bra- 
Sil, Zahar, 1985, CT e emnd£a e Tecnológica no Bra- 

t i ogi «. Guimaraes,Zr- lanejamento industrial, econômico e tecnoclogico P J 
(4) Guimarzo 

7 1 ta dinamica. 
j i clico nes | e Tavares apontam para um movimento ci ar . 

a poli 

E 

= lação entre a E cic do pela re ç am 

mento", P 

o primeiro momento neste lo & da Pp 

; stratêgia in tica para ciência e tecnologia contida no PED eae pi
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E 6 dustrial do governo Costa e silva! ) 

CG PED, no entender de todos, representa uma inovação im- 
- , a - um portante no política oficial. Pela primeira vez, & porposto 

programa de capacitação científica e tecnológica, associado a 

uma estratégia industrial e à uma infra-estrutura institucional. 

O novo programa proposto, fundamentado em uma crítica ao estilo 

industrial do passado ressalta que: “a substituição de importa- 
ções de produtos industriais, na forma do intenso processo de- 

É - ms 
. e senvolvido no PoS-guerra, não & suficiente para assegurar um de 

senvolvim ento auto-sustentâvel, sendo necessário complementã-la 

atravês da substituição de tecnologia, tomada esta, racionalmen 
te, no sentido da adaptação de tecnologia importada e gradual 

iacão € a h a (7) 
Criação de um Processo autônomo de avanço tecnológico". 

Esta formulação que viria a ser o cerne da política de 
autonomia relativa, É associada no caso do PED com um outro ti- 

Po de consideração que serã posteriormente estirpado da politica tecnológica: & necessidade de adequar a tecnologia à constelação 
dos fatores do pais importador, Principalmente no que se refere a mão-de-obra A 

Como apontam Suimarães e Ford este chamado a uma política tecnológica de cunho social, “É um tanto ou guanto anômalo,no con texto político e econômico e M que se produziu e presumia, de uma forma pouco operacional, Uma reorientação da política industrial Que dificilmente Seria levada adiante 
' 

19) Tbia, 

(7) Plano E Estratónio ce Desenvolvimento. 

tanto pelo Estado, como 

Presidência da República, 1968. 

11 

arios, (8) pelos próprios empresarios. 

goma é sobremaneira conhecido, a politica econômica do o - ; 
a E Ee entou-se para uma estratégia industrial ta e Silva ori governo Cos 

fi nceira que deu margem a um crescimento econômico caracte- e na 

izado pela progressiva concentração de renda e baixa absorção Ir 

da mão-de-obra industrial. Mesmo em ramos industriais tradicio- 
a -de- 

almente intensivos em mão-de-obra, o que se processou foi uma 
n 

" 

gernização destes setores que aumentou a sua intensificação mo 

de capital. 

Neste sentido, dentro do quadro analítico jã descrito, 

, va política tecnológica jã nasce acompanhada de uma politi- a no 

industrial implícita que a contradiz. ca 

O segundo momento deste ciclo inaugura-se com o I PND. 

sentando importantes elementos de continuidade com o PES,pri: Apre 

cipalmente no que tange a geração, capacitação e adaptação ce 
tecnologia, o plano aponta também para âreas prioritãrias, tais 

como: energia nuclear, pesquisa espacial, Oceanografia, indús- 

trias intensivas em tecnologia, tecnologia de infra-estrutura e 

pesquisa agrícola. No âmbito do plano, o principal instrumento 

identificado para o desenvolvimento dos setores prioritários & 

a empresa nacional privada e pública e os meios de implemrenta- 

ção para tal política, a intensificação de transferência de 

nologia associada & adaptação nacional. Partia-se ca hipót 

de que a transferência acoplada à adaptação e ao investimento 

em capacitação resultaria em inovação. 

  

(8) Guimarães, Erber e Tavares, op.cit.
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Ê inegável, que à politica de fortalecimento da empre- 

sa nacional preconizada no Plano, foi transformada em direti- 

vas que guiaram a atuação dos instrumentos financeiros do go- 

verno, particularmente o BNDES. Ressalta-se, tambêm, que foi 

parte integrante da politica do governo estabelecer novas fron 

teiras e novas formas para a transferência de tecnologia. O 

acordo que estabeleceu a indústria petroqúímica é o exemplo mais 

típico desta nova modalidade. 

Note-se no entanto, que a política de estímulos ao se- 

tor privado, beneficiava igualmente empresas nacionais e - es- 

trangeíras e que não houve neste sentido uma tentativa de bus- 

car a autonomia relativa. 

"£ certo que a diretriz de fortalecimento do poder de 

competição da indústria nacional trazia implícita a exigência 

ge transformações profundas no parque industrial do pais, atra 

e 
- 6 

vês de um processo intenso e permanente de atualização tecnolo 

gica. Observe-se contudo, que tal exigência, não acarretava Por 

sua vez, a necessidade de capacitação interna para à criação de 

tecnologia. A presença, muitas vezes dominante, de empresas es 

trangeiras nos setores tecnologicamente fiszs dinâmicos e O aces 

so relativamente fácil ao know-how disponivel, no mercado inter 

nacional de tecnologia viabilizavam, sem dúvida, O suprimento 

gas inovações requeridas para o cumprimento daquela giretriz.Va 

le aizer, as vinculações existentes entre a economia brasileira 

e o núcleo central do sistema capitalista internacional criavam 

condições propícias a continuidade do processo de crescimento + 

prescindindo do desenvolvimento da capacitação do país para a 

E 

criação de tecnologia própria".!?) 

Neste sentido caracterizou-se o periodo por uma contra 

dição entre a política econômica e a tecnológica. Na SaaZ QES 

ta contradição estava a falta de especificidade da politica 

econômica, que não permite que se desenvolva condições e moti moti 

vações para um processo de capacitação tecnológica. 

Colocamos no entanto, como ponto de dúvida se a demar- 

sadio por parte do Estado da ãârea de ação das multinacionais 

acoplada a política seletiva de financiamento à indústria na- 

cional teriam por si só o efeito de motivar as empresas a em- 

barcarem em programas do P&D. 

terceiro, e mais int 
de = nteressante momento deste ciclo ci 

se no governo Geisel. Como se sabe tanto o II PND como O im EE 

PBDCT representam O esforço mais sistemático de elaboração de 

estratégia de planejamento tanto para o setor industrial = 1 ccmo 

para o setor tecnológico. A este esforço de vianeisganes E 

mer sfru= 

to do amadurecimento da própria experiência institucional as- 

sociava-se tambêm o fato de que jã q ja haviam resultados muito 

I
ê
 

tidos das consequências do processo de internacionalização à à in 

 dustrial. 

Caracteriza este periodo não a contradição entre a po- 

LA j . “litica de tecnologia e a política industrial e econômica, mas 

a co ã i ntradição existente dentro da própria política econônica 

ei e 

(9) Guimraes, Erber e Tavares, pãg. 45 cp.cit - 45, cp.cit.



14 

“parece lícito apontar como principal obstáculo ao efe 

tivo sucesso de modelo de desenvolvimento industrial persegui 

do no período, a incapacidade da política governamental em re 

conhecer que as transformações pretendidas na estrutura produ 

tiva e, em particular, uma maior participação e controle do 

capital nacional sobre o processo de expansão industrial re- 

queriam modificações significativas nos padrões vigentes de 

financiamento e na dinamica de acumulação", (10) 

À parte esse sumarissima explicação da evolução de tra 

jetôria da política tecnológica, o que importa na orientação 

dos autores mencionados ê a colocação de que a política tecno 

lógica é na verdade fruto da interrelação entre a demanda tec 

nológica como fator econômico real e a permeabilidade da poli 

tica econômica à estas demandas tecnológicas. 

Neste sentido, a origem de uma política tecnológica ati 

va remonta ao fato de que a demanda real por tecnologia não 

pode mais ser suprida somente por fontes externas e a politica 

econômica tem que atender a este fator. Como e porque a preocu 

Pação com a pesquisa e inovação tecnológica ressurge nos anos 

70, tem a ver com um compôsito de desafios: a crescente deman- 
da d e tecnologia, a instabilidade da balança de pagamentos aon 

de o item equipamentos passa a pesar, o aumento no poder de ar 

recadação do Estado, 

i + cote de investimentos estatais que não poderia prescindir de 

um reposicionamento da relação Estado/setor produtivo. 

  

(10) Guimarães, Exber e Tavares, pg.53, op.cit. 

e finalmente, a articulação de um novo pã 

e equipamentos. A política de autonomia relativa passaria 
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Na versão que acabamos de analisar, O surgimento, assim 

como a direção da polític: tecnológica, ê dada pelo próprio proces 

so de aprofundamento e- diversificação da estrutura industrial. 

Ou seja, os aspectos tecnológicos do setor produtivo passam a 

pesar tomo considerações na conduta da política econômica,prin 

cipalmente, no que se refere à importação de bens de capital 

en- 

tão a ser a resposta do Estado frente a esta demanda ou talvez 

mais corretamente a uma nova leitura das necessidades do setor 

produtivo. 

Sem embargo, esta política tecnológica pode permanecer 

sempre uma política de resposta, isto &, ausência de capacita- 

ção nacional apesar do suprimento tecnológico tornar-se inter. 

no ou pode vir a constituir-se em política de autonomia. A pas- 

sagem de uma para outra, não obstante a formulação ge uma es- 

tratêgia, irã depender da orientação que se cê à acumulação. 

Neste contexto, a política tecnológica de autonomia relativa a 

o complemento de uma política industrial, no sentido de que a 

primeira responde a demandas industriais setoriais, mas ela & 

dependente de uma politica econômica que oriente o sentido t 

da acumulação na direção de uma capacitação tecnológica nacio 

nal. 

O Estado e o Desenvolvimento Econômico 
  

A segunda vertente teórica que mencionamos examina a 
questao da politica estatal para ciência e tecnologia de ma 
ers i i 

perspectiva essencialmente politica e da economia política. xa
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verêade o ema ciência e tecnologia & mais uma consideração in 

ênci j análi. direta ou melhor uma decorrência de um outro objeto de i 

se mais genérico: o planejamento estatal per see aexpansão do 

setor produtivo estatal. São representativos desta vertente: os 

trabalhos de F.H. Cardoso,. Luciano Martins, Sergio Abranches e 

Sulamis Dain, entre outros. 

Do ponto de vista deste ensaio o que nos parece parti 

cularmente relevante nos trabalhos acima citados & que a leitu 

ra política da expansão do Estado e sua intervenção no setor 

produtivo, nos permite estabelecer associações entre a politi- 

ca econômica, a industrial e a tecnológica que provêm de  ou- 

tras instâncias que a dinâmica industrial propriamente dita. 

Do pento de vista teórico, o traço em comum entre os autores 

citados é a necessidade de explicar a especificidade do Estado 

brasileiro enquanto participante de uma acumulação industrial 
moderna. Mais especificamente trata-se de estudos sobre o Es- 

tado que visam uma contribuição teórica que vã além tanto do 

paradigma do capitalismo monopolista do Estado como das anãli 

ses funcionalistas de representação e participação pública. 

A teoria do Capitalismo monopclista do Estado, ressurge 

nos anos 70 influenciando grande parte do pensamento europeu 
e latino-americano. Entre outros problemas com às Conceitos di 

fundisos então, através do trabalho de Althusser e Poulantzas, 

Gestaca-se a impermeabilidade do Estado monopolista e variações 

históricas e a identificação de seus quadros têcnicos com o 

conceito restrito de aparelho de Estado. O Estado e suas dife- 

rentes formas de intervenção na economia é explicado através da 

17 

suposta proeminência de frações específicas de capital na con 

juntura econômica: Assim sendo, passa-se da fase monopolista 

para a fase oligopólica e em cada uma destas fases, a £ração 

ae classe mais associada ao tipo dominante de capital, passa a 

dar orientação ao aparelho do Estado e direção a sua política. 

úlme aponta L. Martins, a crescente e cada vez mais im- 

portante participação do Estado nas economias industrializadas, 

faz com que o pensamento marxista, frente a necessidade de ex- 

plicar politicamente o Estado, procure adaptar a teoria do de- 

senvolvimento capitalista ao desenvolvimento do Estado. (1) 

As razões da popularidade do conceito de capitalismo ro 

nopolista de Estado na América Latina são múltiplas; no entan- 
to, para o entendimento das propostas alternativas vale r 

tar para o hiato teórico nas análises do Estado causado 

declínio do paradigma Cepalino e da vertente exôgena do pensa- 

mento dependentista. É somente através da revisão da teoria da 

dependência, e a tentativa de estabelecer um novo marco teóri- 

co para a industrialização Latino Americana, atravês &o estudo 

da acumulação interna, que o Estado passa novamente a ser ana- 

lisado de uma forma alternativa, Na medida em que as teorias 

político-econômicas de cunho funcionalista, também prevalecen- 

tes na dêcada de setenta, ignoravam a dinâmica do Estado noder 

no, as análises do capitalismo monopolista ganham em projeção. 

Fica no entanto patente, principalmente no que diz respeito a 

NESSES Cond O Branil, Os limites e fainas do hódelo de canita- dan 
(11) Martins, Luciano, Estado Capitalista e Burocracia no Brasil Pôs 64 ra E Paz e Terra, 1985,
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lismo monopolista de Estado. 

No que diz respeito ao caso brasileiro torna-se insatis 

fatório adequar a explicação do aparelho de Estado e sua rela- 

ção com a fração burguesa dominante, às mudanças que então ocor 

riam no setor produtivo estatal, sua relação com o empresaria- 

do e talvez mais relevante ainda, do ponto de vista do planeja 

mento, o papel das tecno-burocracias modernizantes, que preci- 

samente atuam na ârea da política cientifico-tecnológica. Foi 

sobretudo a partir desta inadequação téórica que surgem os es- 

tudos sobre o papel do Estado enquanto setor produtivo. 

O que procura-se então afirmar, como aponta Martins, é 

que o relacionamento Estado-sociedade nos paises de industria- 

lização recente, & marcado "pela desarticulação social que ne- 

les prevalece, pela natureza compósita de uma estrutura de clas 

ses dominantes em continua transformação e pela presença de 

atores internacionais que detém o controle de parte do sistema 

+ = 
Produtivo, ou fortemente influenciam as condições para a acumt 

laçã Es $º0, sem que entretanto possam reivindicar, 'droit de cité' 

enquanto atores políticos nacionais". (12) 

. Este conjunto de características faz com que o Estado pas 

se a desempen S 
penhar uma função estruturante, seja como gestor do 

desenvolvimento, seja enquanto produtor direto, antes que em 

tnis pnpiedaios ne manifesto qualquer tendência a mcnopoliza- 

ção ou oligopolização do processo Produtivo, ou que estabeleça 

  

(12) Martins, Luciano, P3.25, op.cit, 

mm. 

“politicas do Estado vem a exercer um papel muito mai 

  

| " 
to n i O Brasil, Perspectiva, 1975 

as 

qualquer tipo de "Welfare stater, (13) 

Neste contexto, o Estado e as políticas públicas se sin 

gularizam pelos seguintes aspectos: 

1) - Em países de industrialização retardatáâria o Es- 

tado tende a assumir um papel estruturante na formação e no 

desenvolvimento do setor industrial. 

| Ài) - Este papel estruturante & antecipatório às deran- 

das do ERrOs empresarial e influencia as regras da competição 

no mercado. 

iii)- O planejamento como instrumento da organização das 

S preponca 

rante do que em economias industriais liberais. Como aponta P 

H. Cardoso, "ê antes no contexto novo de uma sociedade que jue pa- 

ra sobreviver e expandir-se teve que planejar, mesro sã 
* BEST caso 

das economias capitalistas, que o planejamento se apresenta 
: co 

mo um tipo definido e variâvel de resposta Política e têcni EE tecnica 
para o desafio das sociedades industriais", (14) 

iv) - O que importa no Planejamento e nas políticas es 
tatais que dele derivam & a sua capacidade de guiar a acumul do TNula- 

ão através d 
i 

ç e investimentos e de abrir fronteiras novas para 
a diversificação tecnico-industrial Essas o ama 
13) Ressaltar i i 
(13) fassa ond O explicar O carâter antecinatório e estrutur=n 

cia no desenvol Slleiro, Martins indiretamente aponta para uma sen:Es O o volvinento capitalista de cerpetitivo, mono ta, of Face, Ce. Pensamos Qe esta seja talvez, uma associa 
lidade histácics O fAtO de que esta progressão não rep CEL O a e caso brasileiro nem ro Cds» EO cd E determinadas poi e Oligopólicas sempre conv 

F razões outras que não a "evolução do E 

   

  

    

    

+ 
ta, 

     

[
E
]
 

(14) Cardoso, F.lt., “acr at . a ” As 5a. . E . 

Ee O Pampjarento no Eracif. aces do Planejamento", pg.170, Ex Ea É 
12 ;er
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v) - Este papel estruturante não transforma no entanto, 

o Estado em um Leviathan das sociedades perifêricas. Ou seja, 

a fundação planejadora pode ser gestora, maximizadora e até 

inovadora, mas não pode ser contrária à direção da acumulação 

Ofíe e Ronge ao analisar a relação Estado/economia, em 

sociedades capitalistas avançadas apontampara determinações . a 

que a atuação do Estado deve obedecer. Assim o Estado capita- 

lista, abstraindo-se as diferenças históricas e mudanças de 

sua estrutura, refere-se a uma forma institucional do poder 

público em sua relação com a produção material, Esta produção 

é privatizada e como tal, o poder público estã estruturalmen- 

te impedido de organizá-la segundo seus próprios critérios po 

líticos. O £ato de que uma parte substantíva do estoque de ca 

pital constitui propriedade do Estado, em algumas sociedades 

capitalistas não modifica o fato de que o poder público depen- 

de indiretamente de mecanismos de tributação e do volume da 

acumulação privada e tem como referência da sua gestão contri 

buir para maximizar esta acumulação como um todo. (15) 

No que tange a inserção do planejamento como prática po- 11 
ã 

itica do Estado, a analise da experiência brasileira que Te- monta latu sensu aos anos 40 r 

nejamento baseia-se essencialmente em um diagnóstico de carên- 

cia, derivado da leitura da pauta de importações, Neste senti- 

do ele & essencialmente Setorial. o único exemplo de esforço 
: 4 , 
de planejamento integrado de 50 ao Presente com a possível ex- 

(15) Offe, Claus. Problemas Estrutura 
leiro, 1984. is do Estado Capitalista, Tempo Brasi- 

aponta para o fato de que o pla-: 
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ceção” do I PND da Nova República, foi o Plano Trienal, cujas 

diretrizes nunca chegaram a ser implementadas; e o único plano 

a ser implementado acima de 100% das suas atribuições £oi o 

Plano de Metas. 

Este corte setorial não significa necessariamente que os 

planos tenham caráter específico. Na maioria dos casos os seto 

res contemplados são tratados de forma genêrica, ol e II PND 

que serao analisados a seguir oferecem um bom exemplo desta 

setorialidade genérica. 

As políticas decorrentes deste diagnóstico de carências, 

na medida em que inevitavelmente afetam a estrutura da acuzula 

ção, tendem a ser negociadas, como aponta Abranches, de acordo 

com o princípio de "áreas de igualdade". A formulação da poli 

tica siderúrgica, de petróleo, e de energia elétrica & um exam 

plo nítido desta tendência. “A participação estatal,resulta ce 

decisões negociadas entre grupos de interesses Eistintos. Cria 

se áreas de igualdade de interesse em razão de aspirações Ci- 

versas mas cuja realização depende efetivamente da intervenção 

do Estado. O nó gordio das negociações estã na divisão ce ãreas 

de atividade entre os 3 agentes existentes no setor produtivo. 

O Estado, o Capital Nacional e o Capital Estrangeiro. (16) 

Este tipo de negociação inaugurado por Vargas no caso éa 
síderúrgia sempre constituiu uma instância paralela à forrula- 
ção do plano, com isto Permitindo que o E fecae A 
(16) Abranches, Sérgio, 

rada", pg. 11 
Cebrap, 1977. 

planejamento como meca 

“Empresa Es tatal e Capitalismo: uma análise Ccrna- + em C.E. Martins j + Estado e Capitalismo no Erasil,Hucitec/ ES * icpltaliemo no êrasil
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nismo político sobrevivesse a conflitos devastadores. 

Esta caracteristica que marcou não sô o governo Vargas 

como o Plano de Metas virã a repetir-se nos anos 70 no II PND 

com relação à politica de bens de capital, por exemplo. 

A E como o planejamento enquanto instrumento, cres- 

ce e formaliza-se na estrutura do Estado estã diretamente as- 

sociada à inserção e institucionalização nos quadros estatais 

de grupos de técnicos modernizantes. Como aponta F.H. Cardoso, 

os planos nos primórdios da ação planejadora do Estado foram 

elaborados por técnicos guiados por valores nacionais operan- 

do em EURdES E Eptsiaiiga apatia tanto na sociedade como dos 

políticos. "A própria administração  comporta-se-ã diante des- 

ta inovação tecnológica em termos das expectativas do sistema 

político tradicional: é nela na administração, que estão os 

srupos de pressão e nela desemboca o clientelismo político,mas 

€emo nem a esfera econômica já existente, nem a esfera politi 

ca recebem sequer as informações adequadas ou redefinem suas 

expectativ 
as em função dos fenômenos novos (o plano e a deci- 

são de planejar) modernização e rotina coexistem desconhecen- 

do-se. 17) 

o emma o administração tradicional para com O 
planejamento ira no entanto, desaparecer com o Plano de Metas 

quando ao contrario das tentativas precedentes, o montante de 

Eure 
recursos disponiveis para a implementação das políticas passa 

  

(17) Cardoso, F.H., pg.173, op.cit. 

  

“demais conhecidas, 
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a ser significativo. 

Como é de sobremaneira conhecido, Kubitchek assegura a 

implementação de seu plano de governo criando uma estrutura de 

planejadores paralela à burocracia tradicional e ao poder le- 

gislador. 

Esta estrutura paralela, apoiada no BNDES e nos grusos 

executivos, Einhá a dupla função de planejar, coordenar e ser 

vir de polo de referência para as demandas setoriais do setor 

privado. Inaugura-se então um importante corte político no es 

quema de planejamento, que claro estã, com várias modifica- 

ções, sobrevive até ao presente. 

O fenômeno dos "planejadores paralelos" permite a coexis 

tência durante largo tempo de forças dispares; o poder centra- 

1izador do Estado por um lado e o clientelismo regional apoia- 

= 18 do na burocracia clássica, por outro. Esta combinação torna-se 

insustentavelmente explosiva no governo Goulart por onde sê 

explica a incapacidade dos mesmos setores modernizantes Ge 

implantar o I Plano Integrado que foi o Plano Trienal. 

As razões da derrocada política do Plano Trienal são por 
importa no entanto notar que com esta derro 

cada termina também um cíclo de Planejamento comandado pela 
combinação de inovação interna ao Estado e apelo a forças na. 

Cionais externas para a implementação de políticas. 

—— mm 

(18) Cardoso, F.H, op.cit.,



“28 

o Plano de Ação Econômica do Governo ou Plano da revo- 

tução de 64, enguanto plano, não irã diferir substancialmente 

ão Plano Trienal. A equipe de técnicos envolvida com O equacio 

namento do Plano, é composta em grande parte pelos membros que 

tarbéêm trabalharam nã formulação do Plano de Metas. o Regime 

Ge 64, no entanto, modifica a forma como O planejamento é uti 

1izado pelo Estado. 

.A reforma administrativa de 67 institucionalizad
a O pla 

tamento de- Estado consolidando como ins- 

nejamento como compor 

+ância superior à SEPLAN. Esta foi uma reforma  modernizante 

mas ccmo indica a experiência ge 67 atê hoje, à conduta dos 

negócios de Estado ê fruto de regimes de poder cuja regimenta 

ção não é dada por práticas administrativas. 

Neste sentido é importante distinguir as novas práticas 

ée governo que advém da conjuntura autoritária de tradições na 

relação Estado/economia 
que precedem e, em parte, sucedem O 

regime autoritário. piríamos, que os planos continuam a Ser 

formulados de cima para baixo por uma equipe de técnicos, des 

- 
ted mo 

ta vez operando nao apesar da burocracia tradicional mas co 

integrante de um sistema. 

O intercâmbio entre governo e setores econômicos S€ da 

através de instâncias do governo, tais como O CHN, cDE e CDI 

ao nivel de políticas e decisões, não a nivel do plano. pts 

o por 

em 
m e desaparecem no cenário d 

ôrgãos colegiados que surge 

edida 

ger, funcionam com razoável nível de harmonia na m 

. : = 
de 

tes 

que as possiveis áreas de conflito são negociadas previamen 

- da s políticas publicas. A predominância de uma vis I ao   
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“A institucionalização do sistema centraliza o pod in= 

fluenciador das elites mod a ernizantes devidam , À o ente transformadas 

em equipes de plânejamento. 

Esta institucionalização nao transforma no en 
, tanto . o 

; d monólito Cc i uci i Estado em . coexistem com a ona za v nstit 1 a õ - ; çao isces 

dispares sobre o ; 
que planejar e sobre a substância e 5 

. direção 

sobre ou 

não se da como antes r atraves de decisões do Congresso ou 
tra, 

g = 

da mobilização política direta, mas sim através d 
5 de uma circula 

O ciclo ção na esfera do poder de instâncias governament 

' 
: entais. 

de poder e responsabilidade atribúídos ao CMN, CDE 
' e CDI exem- 

plificam esta tendência. 

A a 
s 

Expansão do Estado e as Contradições entre co) 
erno e o Set 

or 

Produtivo Estatal 

L.Sola e 5 erra em estudos diferentes apontam ato para o £ 

de que inexiste na experiencia brasileira o fenô enômeno do lib era 

lismo econô mic o absoluto, tanto na sua versão id 1 eológica + como 

na sua apl p icação política. ) Neste sentido, O regim e de 64 

que se inaugu gura sob o signo do liberalismo e das ref eformas libe 

rais, não irã 
o Estado como 

,1 rã alterar o peso e a importância do E d 

gestor da acumulaçá it 1 ção. Muito pelo ã contrario, serã o em parte as 
reformas financeiras de 65 a 67 ue 1 r a capacid d q rao aumenta P a e 

  

(19) Sola, Lourdes 
; ; F + The Politi 

Management in Brazi cal and Ideological Constrai 

Oxford, 1982, azil 1945-1963, Tese da Doutoramento, Universidade o . RE 

Serra Josê, "ciel os e mu 
em Desenvolvimen danças estmu 

to : turais na i 
Capitalista no Brasil, Ed. ga Pie 

. 
iense, .
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de arrecadação ão Estado, modernizando sua estrutura e possi- 

plitando uma nova e mais dinâmica forma de expansão estatal. 

o fenômeno do crescimento, modernização e relativa auto 

nomia do setor produtivo estatal, passa a ser relevante do 

ponto de vista da formulação de políticas, na proporção dire- 

ta em que sua capacidade para contribuir para à demanda agre- 

lação constitui ou não um instrumento de orien- 

ra uma política £êcnico-indus- 
gada e a acumu 

tação industrial e suporte pa 

trial integrada. 

Em termos do modelo 

ta-se também de verif 

estatal contribui para a chamada função 

sentido o 'dinamism 

péis entre Estado, ou seja, em que 
o do setor produtivo € 

acompa € exacerba à divisão de pa 

vado e setor multionacion
al e em que sentido ele passa à 

ão do de- 

um instrument
o multiplica

dor de escolhas 
na orientação 

senvolvimen
to tecnológico.

 

visto 

edicados 
a expansão 

do Estado, 

os trabalhos d 

ase totalida 
de apontado para 

ângulo politico têm em sua qu o 
o e um set 

divisao gentro do Estado entre um setor govern 

| 

etores nã época 

presa. indicando,
 que a expansão 

de ambos 5 

setenta quando se situa o maior esforço de polític 

r ç 

não significou 
necessariame

nte uma maio 

ae industrial, e 

gração ao nível de instrumentos 
de política. 

Por um 1 

x dação 

ão do setor produtivo estatal levou à criação/consoli 

ansão 
e 

ca de grandes & 

da grandes empresas: que atuam mais com a lóôgi 

teórico ao qual nos: referimos, .tra- 

icar como a dinâmica do setor produtivo 

estruturante do Estado: 

statal 

setor pri- 

ser 

pelo 

r em- 

de 

a tecno 1ógi 

r inte 

ado, à e 

descentralização, 
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presas do que como instrumentos do Estado a serviço de É 

ciência Reonantes Toba Por outro lado, as múltíplas ps ae 

cias governamentais de apoio a investimentos industriais nd 

volvem mecanismos de atuação próprios muitas vezes atepares en 

Ea si. Usando a expressão de Franjsylber, Eorrniia Ea ca 

que se modifique o aspecto trunco do setor indust . i rial. 

Luciano Martins ns, analisando insti õ 
- 

tuições de gas 
política in- 

dustrial da dêcada de setenta, levanta como hipôt otese que a ex- 

ansã 
e 

pansão do Estado durante esta década, se realizo u atravês de 

um movimento integrado tanto por forças centríped pedas, isto & + em 

centraçã ção de recursos financeiros e de decisõe . 
Ss normativ as ao 

.niv el do governo federal, como de forças centrif 
: ugas, criação 

“a . . j 

consolidação de agências estatais relativame t 

nte independen tes, 

e/o ; E 
/ou dotadas de autonomia relativa para a alsUsés 

açao dess 
(20) 

es E 

cursos e aplicação destas decisões. o 

Ao revês do 
— 

e É que ocorrera em etapas precedentes S + à expan 

são do Estado nos anos setenta não vem acompanhada d 

logia estatizante seja ela ndnanaN isto EA 
e uma ideo 

Muito pelo contrário, como aponta Martins, o set : DO um 

a perder cada vez mais seu aspecto de "repúbli or público vem 

; 
ca" 

conceitos de eficiência privatista 
e ganha em 

Este moviment expa ação e 
o de ã Xpansao contraditório, centralizaçã : 

Significa . que apesar do enorme crescimento d E] 

capacidade extrativa d O gover ho, seja - 
atravês de r ecursos or ça- 

  

(20) Luciano Martins, op.cit
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mentários de ordem tributária, tais como £tundos e de outros me: 

canismos de captação de poupança vide FGTS, PIS-PASEP, as rela ' 

ções internas do Estado não são coesas. 

Analisando O funcionamento do BNDES, CDI e CACEX, Martins 

nstata que o tipo de inserção de cada uma destas agências no 

marca de maneira decisiva, mais do que qual 
co 

aparelho do Estado, 

quer estatuto, legal, as condições do seu funcionamento, à na- 

tureza e o volume de recursos que estas manipulam assim como 

seus respectivos raios de ação. Dentro deste quadro, é o . si- 

tuar-se, dentro ou fora do governo, que constitui a variável 

ue possibilita a estas agên 

u menos autônomos e mais ou m 

cias do Estado, desen 

importante e q 
enos 

volverem comportamentos 
mais O 

criativos. 

Coloca-se então em questão se o setor produti 

Abranches € Dain 

de políticas do Estado. 
(21) par -ê sujeito ou objeto 

p abordam este tema. 

em pesquisas realizadas para à FINE 

tem os autores da premissa que o setor produtivo estatal come 

põe-se de úniidadas extremamente díspares em funções e atribui- 

ções e que na sua totalidade ainda apresenta rasgos indetermi- 

m um modelo. ou 

nados que impossibilitam a sua configuração e 

seja, apesar da fórmula amplamente divulgada, apesar de formal 

mente participar, garantir e gerar O bom funcionamento do tri- 

teja 

pé, não se pode dizer que a função produtiva do Estado 66 
na 

organizada de acordo com um modelo estratégico, tal como 

França dos anos 60 04 o IRI na Itália. 

ach sraio, op-cit. & pain, Sulamis, “Empresa sua 

oa Abranches: co 
ai Brasil", em C.E. Martins, Estado € cavitalismo 

Brasil, op-Cit. 

ivo estatal” 

como de outro, 

do 
1 ao e situ 

setor industria nde s i a, 
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.Afirma-se que, a intervenção do Estado, enquanto a gente 

P dutivo neo foi .um instrumento periódico de reajus - ro ] E justes e ci 

cl e ' — os depressivos, mas parte integrante de um padr d ao de desen 

volvimento NR j + Cujos constrangiment os mais importan 

. 
onal e os 

laços de depeidencia estrutural em relação ao centro capita- 

lista mundiais 

Assim sendo, o alc ance e os limites d 
lo estatismo sã ao de 

finidos, por um lado elo = | , + P contexto econômi co de cad a ciclo 
- Fa 

de acumulação, e por outro, “pelas relações que també em se deli 

neiam em cada guemo entre o capital nacional. eo capital es- 

trangeiro, 

Ea ROS de.vista do comportamento organizaci 

caracteriza o setor produtivo estatal é sua ambi - onal,o que 

tural: sua aproximação com o Estado e o seu com a 

te ao mercado. Neste sentido, observa A af a 

+ existe uma 

tenden 
osc açao 

i por parte das empresas em resolver est 
cia 

sta il a 

entre suas fac es estatal e empresarial, através de uma identi- 

ficação 
- — 

mais forte com relação a uma delas No cas o de e mpre 

sas renta s 
— 

vel e autonomas, sua ambiguidade estrutural e ma Sca 

- rada por um viés fortemente privatist a. 

No entanto, a a ' opção de identificar-se tanto de um 1 
ado 

não & uma d eci são organizacional e vem a dep en 
der da ca pacitaçaã ção financeira e dotação de capital d a empresa 

do tipo de serviços que 
ofereça e O ni el tecnológico 

que 

d v 
possui. 

e
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. 

mentários de ordem tributária, tais como fundos e de outros me 

canismos de captação de poupança vide FGTS, PIS-PASEP, as rela 

"ções internas do Estado não são coesas. 

Analisando o funcionamento do BNDES, CDI e CACEX,Martins 

constata que o tipo de inserção de cada uma destas agências no 

aparelho do Estado, marca de maneira decisiva, mais do que qual 

quer estatuto legal, as condições do seu funcionamento, a na- 

turez . à e O volume de recursos que estas manipulam assim como 
s - 
eus respectivos raios de ação. Dentro deste quadro, & o . si- 

tuar- - 
F-se, dentro ou fora do governo, que constitui a variável 

im; portante e que possibilita a estas agências do Estado, desen 
volveren « e omportamentos mais ou nenos autônomos. e mais ou menos 

Criativos. 

Coloca- Oca-se então em questão se o setor produtivo estatal” 
ê sujeit jeito ou objeto de políticas do Estado. Abranches e Dain 
em Pesquisas tealizadas Para a FINEP abordam este (21) 

tema. Par 

tem os autores da Premissa que o setor produtivo estatal com- 
Põe-se de unidades extremamente díspares em funções e atribui- 

ções e que na sua totalidade ainda apresenta rasgos indetermi- 
nados que impossibilitam a Sua configuração em um modelo. Ou 
Seja, apesar 

+ AP da fórmula amplamente divulgada, apesar de formal 
mente partici P Par, garantir e gerar o bom funcionamento do tri- 
PÉ, não se pode diz er que a função Produtiva do Estado esteja 
Organizada de acordo com um modelo estratã 4 

egicvo tal como na França dos anos 60 ou o IRI na Itãl4 o a. 
(21) Abranches, Sérgio, op.ci. te. e Dain, 

cal Ecorêmica no Brasil" Sulamis 

Brasil, cp.cit. ilº, em CE, Martins, po VEresa Estatal e Políti 
* Estado e Cavitalismo no 
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. Afirma-se que, a intervenção do Estado, enquanto agente 

produtivo não foi.um instrumento periódico de reajustes e ci- 

clos depressivos, mas parte integrante de um padrão de desen- 

volvimento capitalista, cujos constrangimentos mais importan- 

tes eram, o caráter incipiente do setor privado nacional eos 

laços de dependência estrutural em relação ao centro capita- 

lista mundial. 

Assim sendo, o alcance e os limites do estatismo são de 

£inidos, por um lado, pelo contexto econômico de cada ciclo 

de acumulação, e por outro, “pelas relações que também se deli 

neiam em cada ciclo entre o capital nacional e o capital es- 

trangeiro. 

Do ponto de vista do comportamento organizacional,o que 

caracteriza o setor produtivo estatal é sua ambiguidade estru 

tural: sua aproximação com o Estado e o seu comportamento fren 

te ao mercado. Neste sentido, observa Abranches, existe uma 

tendência por parte das empresas em resolver esta oscilação 

entre suas faces estatal e empresarial, atravésde uma identi- 

ficação mais forte com relação a uma delas. No caso de empre- 

sas rentáveis e autônomas, sua ambiguidade estrutural é masca- 

. rada por um viês fortemente privatista, 

No entanto, a opção de identificar-se tanto de um lado 

como de outro, não ê uma decisão organizacional e vem a depen 

der da capacitação financeira e dotação de capital da empresa, 

- do setor industrial aonde se situa. 
Ê do tipo de serviços que 

. ofereça e do nível tecnológico que possui.
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Neste sentido Dain aponta para fatores chaves que niti- 

damente enfraquecem as teses sobre a endogenia do capital pro- 

dutivo estatal. As empresas estatais são sujeltas a fixação de 

preços e, portanto, sua capacidade de gerar lucros estã asso- 

.ciada à participação dos insumos de origem-pública nos custos 

industriais e à possibilidade de compensar os preços subsidia- 

dos aos quais estã obrigada a fornecer sua produção. (22) 

As âreas de atuação das empresas estatais, apesar de em 

expansão, limitam-se a certos princípios, espaços vazios, áreas 

estratégicas novas €, ainda mais importante, guiam-se pelo prin 

cípio de criar condições favoráveis aos investimentos dos seto 

res privados. pimsimente, destaca-se tambêm o fato de que o 

potencial de acumulação destas emprêsas está vinculado aos se- 

tores a quem destina a sua produção. Assim sendo, "no caso bra 

sileiro, a empresa estatal ocupa, por vezes, posições que Se- 

riam extremamente favoráveis em termos de estrutura de mercado, 

sem contudo exercer de forma plena o jogo para a qual estaria 

perfeitamente qualificada". Isto porque, ao “reconstruir as 

condiçõ 5 : 5 ã 
ções históricas que determinaram sua criação € evolução, 

é fãci ; e 1 observar que o jogo de interesses privados esteve pre-: 

sente na fixação de suas regras de operação e que O caráter pá 

blico da empresa estatal brasileira tem sido definido segundo 

a interpretação que O qualifica Erloritaciamentê para atuar em 

áreas básicas, de modo a viabilizar a transferência de parte 

de seu potencial de acumulação a linhas de produção de menor 

risco, ocupadas pelo capital privado, 23) 

(22) Dain, Sulamis, op.cit. 
(23) Ibid, pg.159. 
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“Dentro de outro contexto, mas ainda referente a problemã 

tica da autonomia; atenta-se também para a relação entre pa 

sa estatal e utilização de recursos decoro: Dain aponta E 

o "fato de que ironicamente, a busca de maior autonomia, “que 

marca a estratégia empresarial estatal, na tentativa de supe 

rar as restrições que lhe são impostas por outras “esferas de 

decisão governamental terminam por provocar, ao nível macroeco 

nômico, exatamente o efeito contrário: a estucho Je impasses E 

quanto à restrições tecnológicas e financiamento, tem intensi- 

ficado a dependência do setor produtivo estatal creio ao capi 

tal estrangeiro". !24) 

A prática do endividamento externo assim como a crise 
: : por 

ele sucitada sô vem a ressaltar a fragilidade da "autonomia"d. 
E a“do 

setor produtivo estatal. 

Todas estas considerações apontam para o fato de 
que a 

expansão do setor produtivo estatal, apesar da qualidad a 

"grande empresa" de muitas de suas firmas, não configura -se em 

um setor politicamente autônomo. No que diz respeito ao seu 

perfil tecnológico assim como à sua contribuição para o d esen- 

volvimento de uma capacitação técnica nacional mais autôn oma 

| o setor produtivo estatal reflete ao ditames das exigênci a 
as a 

competição do mercado e da política econômica em geral 

Neste s = entido, diríamos tambêm que a existência de con- 

tradições intern as entre o setor governo e o setor produtivo 

  

- (24) Tbid, pg.158
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estatal é em maior ou SnDE escala um fenômeno comum a todas 

as sociedades industriais com grande participação estatal, A 

dinâmica destas contradições, no caso brasileiro, exemplificam 

mais do que tudo as características de um processo particular 

de industrialização retardatária. Neste sentido, o conflito não 

& necessariamente sinônimo de desfuncionalidade estrutural mas Fr 

sim uma prática política. 

As vertentes teóricas que acabamos de analisar apontam 

para duas conclusões sobre a trajetória da política tecnológi- 
ca. Os trabalhos de Guimarães, Erber e Tavares concluem que com 
a exceçã Õ eção de certos setores tecnológicos aonde os instrumentos 

d É . e implementação de políticas foram bem coordenados, isto é, 

nai ati ú E nformática, indústria aeroespacial e nuclear, a política 

tecnológi Ogica como um todo foi fraudada por contradições entre 

Políticas explicitas e práticas implícitas. 

Os anali 
stas do Estado, apesar. de não se referirem dire 

tamente à questã 5 - 
tdo tecnológica, apontam para o fato de que a 

expansão do seto r 
estatal - o produtivo e o administrativo, foi 

caracterizada 
Por feudalizações e disputas de poder que tor- 

navam inviãv el toda Política de estado coordenada 

Propomos que E [ Í ar 
Pêra entender a Politica de ciência e tecno logia que se inst al aa partir da década de setenta, é útil re Organizar 

at 

os conceitos aPresentados atê agora d a de uma forma pouco diferente. a 

Dentro desta pe Perspectiva, apontariamos para uma série de 

A
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características que elucidariam a origem desta política e seus 

aspectos principais: 

1) A política nacional da ciência e tecnologia se forma 

liza "qua política" no âmbito da instituição estatal. Como tal, 

ela não responde à pressões ou 

do Estado, mas, oficializa uma 

ra dentro do âmbito do Estado. 

não é uma resposta às pressões 

técnica universitária ou mesmo 

movimentos ideológicos de fora 

corrente de pensamento que ope- 

Neste sentido, a política de c/t 

acumuladas da esfera científica, 

de demandas da parte do empresa 

riado nacional. Não há dúvidas que a política vem a preencher 

e satisfazer estas demandas, e mais ainda, que a forma como i- 

rão evoluir as instituições de fomento e pesquisa, tais como 

o CNPq e a FINEP, tem a ver com pressões destes mesmos grupos, 

cujas necessidades, foram por longo tempo relegadas. No entan- 

to, nem a forma em que se constitui o Sistema Nacional de De- 

senvolvimento Científico e Tecnológico, nem o momento em que 

isto se deu, podem ser explicados atravês destas demandas. 

2) A origem da política de c/t difere também da origem 

de politicas estatais setoriais, tais como a política de recur 

sos naturais/petróleo ou a política siderúrgica, que se carac- 

terizam a partir da mobilização política de diversos setores 

sociais, agrupados em torno de um projeto nacionalista ou de- 

senvolvimentista. Como mencionado por Abranches, Martins e Ou- 

tros, a política siderúrgica, do petróleo e energia elêtrica , 

resultaram de decisões negociadas entre grupos de interesses 

di é = 
stintos, aonde criam-se "áreas de igualdade”, em razão de as 

Ppirações Riversas, mas cuja realização dependia aretilzamente da
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intervenção do Estado, que se apoiava para tal em uma mobilização 

popular. 

'3) Diferentemente também das políticas acima mencionadas, 

a política de c/t surge no âmbito de um Estado modernizado.Cla 

ro estã que a adoção do Programa de ciência e tecnologia depen 

deu de articulações e pressões dentro do aparelho e burocracia 
estatal, de grupos de longa data associados a idéia de um pla- 
nejamento nesta área, Mas, é precisamente o fato de que estes 

grupos prê-existiam, que distingue a situação. Tanto no caso 

da siderurgia como no setor elétrico produziu-se uma articula 

ção de fora para dentro, aonde a velha burocracia estatal é 
substituida por técnicos jovens e comprometidos. 

No caso da ciência e tecnologia, teve peso considerável 
a existência do CNPq cuja origem remonta a uma política ener- 

Setica nacionalista, como também a existência do BNDES, e sua 
atuação na ãrea de fomento e pesquisa e o seu cadre, bastante 
Consistente,de técnicos, que virão a dar origem à FINEP. 

4) Por ser uma política que surge dentro do próprio ambi 
to estatal, em um regime autoritário, e sem respaldo de mobili 
Zação social, ela Surge com características mais instituciona- 
lizantes, mais burocrãticas do que políticas, e tende a optar 
Por soluções de coordenação institucional e não legislativas 
normativas. Assim explica-se que o fluxo de recursos que virá 
à compor o Fundo Nacional de Ciência e Tecnologia provêm de 
PP SENSHNOVO roarcando derdorações Orçamentárias e não de tri 
butações específicas, que o decreto não Sistematiza as organi 
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ções ativas no setor, deixa de especificar as relações hierãr 

- quicas e normativas do sistema, e que os vários aspectos da 

política de c/t, tais como, pesquisa, inovação e transferência 

de tecnologia, recebam tratamento institucional idêntico. 

5) O fato de ser uma política estatal não significou que 

os propósitos fossem estatizantes no sentido "liberal" da pala 

vra. Muito pelo contrário, uma de suas características cen- 

trais, era de atribuir ao Estado, o ônus de fcmentar politicas 

de alto risco e fornecer ao setor privado os elementos que se 

julgava necessário para que este acompanhasse, modernizando-se, 

os novos setores abertos pelo Estado. Neste sentido, não foi 

tampouco o propósito da politiva (talvez por razões financei- 

ras) instituir grandes e permanentes instituições e laboratô- 

rios estatais, dedicados a pesquisa como de forma diferente, o 

fizeram os Estados Unidos, com a National Science Foundation,e 
a França, com o CNRS. Note-se que estas duas últimas institui- 

ções, haviam servido de modelo para a fundação do CNPq, sem que, 

no entanto, este exemplo se concreéttzasse. 

6) Apesar de algumas diferenças de ênfase politica,no to 

cante a c/t, existe uma continuidade de propósitos e estraf&- 

gias entre os 3 Planos Nacionais de Desenvolvimento eos 3 Pla 

nos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Com a 

exceção do III PND e PBDCT, que não representam nenhum desenho - 
de planejamento, todos os outros Planos se caracterizam pela 

abrangência quase totalizante. Mais precisamente, apesar de dar 
ss - E tratamento específico às diversas ãreas de ciência e tecnologia 

e de especificar, projetos e Programas prioritários, os planos
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propoem atividades em quase todos os setores. Assim, ao mesmo 

tempo em que enfatizam, novas áreas intensivas em tecnologia, 

os planos apontam para: à necessidade de desenvolver solu- 

ções tecnológicas próprias, para problemas tropicais, atentam 

ara a necessidade de modernização dos setores tradicionais e 

pesquisa e desenvolviment
o, 

P 

a importância de investir em 
as- 

sim como a adaptações tecnológicas. 
Estas múltiplas facetas , 

e análise e zeconhecimento 
da 

demenstram uma certa maturidade d 

utivo nacional. Ao mesmo tempo, esta 

rsigade do setor prod 

a burocratização 
da po dive 

abrangência tambêm aponta para uma cert 

jítica no sentido de que, não seria de todo possivel executar, 

com Os instrumentos 
previstos, um programa de tal abrangência, 

nem ele seria factível se dependesse, como em grande parte era 

previsto, ge iniciativas que partissem do setor privado. 

ja e tecnologia partem de, € se in- 

7) Os planos de ciêne 

e se delineia no 

nômico mais amplo, qu 

serem em, um projeto eco 

ção de uma econo 

no II PND: a constru 
miaca 

I PND e se explicita 
paseiam 

do pitalista moderna, auto-sustentada. 
Como tal, ele se 

na premissa de que desenvolvimento 
tecnológico é O motor 

crescimento econômico auto-sustentado, 
da mesma forma em que 

sssumem que O tripê Estado, capital privado e capital multina 

gional, são 9 começo, meio e fim desta política. 

e tripé em que se baseia O gesrs 

prado, no que 
ta cria 

e-se também que est 

pais estã desequili 
Assum toca 

econômico do 

volvimento mente. prevê-se 
cional e consequente 

cionais privada na 
de 

a empresa 

capazes de dota 

ecanismos, 

is de compe 

r as empresas na 

ção de m tição frente à empr 

condições
 razoave 

a,
 (o “A fE. BIBLIOTECA ci) 

o cp 
La es KG A 

/ 

er a vi a      
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atraves a s de - a correçao das ituações de bilidade daquela à s empre 

+ PL incipalmente com relaçao a capital, financiamento a lon sas L 

go pra: prazo, tecnologia e capacidade gerencial". (II PND) 

No entanto, apesar da premissa e da divisão muitas vezes 

explicitas tas, dos campos de atuação de cada memb d ro do tripé É a 

política de tecnologia se insere neste contexto, de forma indi 

er . P g Cimento da' empre 
E enciada Assim sendo, o rograma de fortale mi D 

naci , a em múltip P ltica 
sa cional confundir , las instancias uma olit 

e moder g 1 e o Ç ogica t 
d odernizaçao tecnol + com uma pol tica d £i nanciame n 

mais geral. As diretrizes gerais “apoio e perna fraça do tripe r 

não deixam claro como a prioridade a uma tecnologia naciona 

se articula com i a politica econômica geral ou c om a politic a 

externa de cunho econômico 

8) Além de a brangente no sentido acima descri rito, os pla- 

nos de ciênc P Cc — 
a e tecnolog la continham um out n 

i ro ape E dice parti 

. progresso tecnológico estavam também inse o — 
lar: o 

rid no c 
cu 

on 

texto do desenv nvolvimento social integrado. Est . e,no sentido que 

lhe outorgavam i g uma mistura = g os planos, vinha a si nificar r ent 

melhoria do nível d e vida da população carente, com 1 ' ntegração 

das regioes i E 
mais pobres aos centros de desenvolv T imento econorni 

co. M q ais o u 
ni — 

d ue simpl retori: a, este ert 
: ma es o Cc v ente sócio coc 

gráfica, de cu - por um lado 
7 nho tecno-militar, fez com que lag é ,+ se 

nseriss p 
qi , 

ins em -nos lanos e políticas tecnolo cas programas so 

ciais e regi i onais, m 

da e + MAS ao mesmo tempo, tendo visto qu 

e apresenta sesta ve 
mais co 

- 
mo um co ntexto, do que uma real Preo 

cupação, e +, estes mes mo pr a ti o Programas são inseridos como meros 

Ssim 
ns + uma - Oportunidade de elaborar verd erdadei ros 

4 A
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| ss a o tous 
e: a V = s Básicos e Estratêgias para Ciência 'e 'Tecnoloaia 

programas sociais e criam-se outros, com baixíssima capacida- | Iv - Plano 
de de implementação tento em vista o montante de recursos a- | | É . 

a racionalidade do plano e sua re 
plicados. ] | | Algumas observações sobre p 

presentatividade 

9) No que tange à expansão do setor produtivo estatal e 

g
o
s
 

õ Podemos conceber o planejamento, diferentemente das poli 
suas implicações para a política tecnológica, a problemática 

ruçã delo para a ão é cas e dele derivam, como a construção de um mo que se coloca não & tanto a da autonomia relativa deste Ra se- 
- R - a tiva, mais que ex- 

] 

ao, cujas hipóteses são de natureza opera , , 

tor frente a outras instâncias governamentais mas sim, as con 
o 

d ão" d 1 j 

= 
; licativa. Neste sentido, o “modelo de ação" do planejamento , 

dições e os limites que levam 9 Estado a interferir no proces 
E 6ri d iênci iai 

- y 
. | distingui-se dos modelos teóricos das ciências sociais, em que 

so de acumulação e no 1990. competitivo do mercado para alterar 
4 teoria, t lor hermenêuti 

E E * = hipóteses que guiam a teoria, tem menos valor hermenêutico 
O perfil da base técnica da indústria nacional 

: co 
ã 

º e mais importância dedutiva. Não se trata de explicar o mundo, Oia a 
, ' -. mas de formular um pacote de medidas de intervenção. Saltamos que não são somente as particularidades 

, do parque industrial n 
a 

quase 

acional y RO : & O mercado internacional de 
Assim sendo, o planejamento pode ser considerado co 

ia gia que condicionam as política tecnológicas, mas tam- 

mo um modelo de tomada de decisões, aonde o elemento principal 
bêm as sai. z Caracteristicas 

históricas do Estado que as gere. 

é desenhar uma estratégia que integre coerentemente priorida- 

. des com instrumentos de implementação. 
Assim a formação e Tec 

iclagem de centros institucionais 

não são produtos do acaso, ou sim £ neste contexto que se entende porque o planejamento EE 

nômico em sociedades capitalistas, não pretende ser um diagra-. 

ma das condições econômicas gerais, ou um modelo de equilíbrio, 

mas um programa de investimentos com propósitos especificos. 

E ] . Fica subentendido no esforço de planejamento, que os pla” carater gestor, produtor e negociador Particadar do Estado dO nos são linhas estratégicas para a determinação da política, que Brasil, não o outorga um estatuto EA RANA S REL OD O E i derivam tanto da anãlise de carências como da decisão de influ- não é nem um partido jacobino, 
= | enciar a direção da acu = - PE O Condutor da acumulação. | mulação econômica.
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“Como todo Planejamento em economias de mercado, os pla- 
nos que examinamos, podem ser determinantes para os setores: 
públicos mas, são meramente indicativos para o sétor privado. 

O sentido operacional do planejamento não elimina no en 
tanto o seu carãter de modelo. Enquanto modelo de ação, um 
Plano contêm necessariamente um diagnóstico do qual se deri- 

vam objetivos, que são organizados em estratégia, que por sua Vez identificam metas e instrumentos específicos. Deduz-se des 
tas Caracteristicas que um plano é coerente quando seus obje- 

tivos são adequadamente cobertos pela estratégia, consequente 
quando esta estratégia dã Origem a instrumentos de ação adequa a 

- OS € eficiente quando estes instrumentos tem realidade opera tiva, 

Ressalte-se, no entanto, - 
: ci- 

que o planejamento é um exer 
cio Político, aonde na maior e 
Prioridades 

se desprendem 

Parte das vezes os objetivos ] 

= es do diagnóstico 
e à implementação 

PES 
Cinde da Facionalidade 

da N 
ja- estratégia. Neste sentido,o planeJ mento. “o plano Como seu a 

- 

ai 

instrumento são ao mesmo tempo 
exercício Facionalizante 

r ra 
: 

Um instrumento de poder que procul alterar a direção da acum 
“lação econômica e um mecanismo xegt” 

lador da distribuição de benefícios, . j- a 
ue ope través de cr térios advindos do prôpr que opera a 

i 
O Sistema econômico. 
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sibilidades inovadoras. : 

Por ser um Instrumento político o plano, reflete objeti 

vos sócio-econômicos, sejam eles consensuais ou hegemônicos. 

Os planos a que nos referimos, respectivamente I, II e 
II PND e I, II e III PBDCT, foram todos elaborados em uma con- 
diria autoritâria, na ausência de um debate político aberto, 

ou mesmo, de um diálogo corporativo, institucionalizado e re- 

presentativo das instituições sociais envolvidas. 

Ê evidente, que o planejamento como atividade, & por si 

mesmo uma atividade restrita, sua elaboração parte sempre de 
um grupo, não necessariamente privilegiado, mas formalmente ins 
titucionalizado. No entanto, o que importa no caso, não & tan- 
to 'o ato de planejar, per se, mas a existência ou não de uma mo 

bilização social ativa, ou de demanda por este plano. No caso 

da ciência e tecnologia este aspecto & particularmente impor- 

tante, porque o planejamento não foi uma atividade de continui 

dade, mas sim um fato novo. Este fato novo não se integrava den 

tro de esquemas de planejamento setorial clássico, nem tampou- 

co poderia ser atribuído como um encargo tradicional do poder 

político. 

Tendo em vista que o Estado não é uma estrutura monoliti 

ca, o fato dos planos terem sido elaborados dentro da 

estatal 

esfera 

+ não significa que representavam o pensamento estatal 
na sua globalidade. Este aspecto torna-se particularmente níti 
do quando o jogo de poder entra instituições que compõem o Sis 
tema Nacional de Ciência e Tecnologia passa a comandar o fluxo
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de recursos que deveriam fluir para programas estabelecidos.Es 

ta fragmentação de poder dentro do sistema fica tambêm clara 

com as tentativas frustradas do CNPq, de desenvolver séu traba 

lho de coordenação geral do sistema. 

Finalmente, um terceiro aspecto que deve ser abordado, re 

fere-se ao grau de credibilidade que tanto a comunidade estatal, 

como a empresarial e a acadêmica, atribuiam aos planos. ai 

aspectos parecem aqui relevantes: a constante presença de con- 

junturas econômicas, que sempre contribuiram para desacreditar 

as metas estatais, a complexa relação Estado burocrático/socie 

dade que faz com que, para as elites, O Estado se personalize 

e daí se desacredite, e pelo lado da sociedade se apreserite co 

mo faltando a seus compromissos. Finalmente, devemos agregar, 

que durante à vigência do último PBDCT O planejamento era desa 

creditado publicamente pelo” próprio governo. 

Todas estas variáveis não impedem no entanto que O plane 

como uma prática 

jamento tenha funcionado nos últimos 30 anos, 

ivel de criatividade.
 O que resulta 

política e com um certo n 

desta complexa relação ê que, apesar do d 

estatais terminam por ser uma parte importante do discurso pú- 

blico e refletem em grande parte os pactos políticos e econômi 

cos que O Estado se propõe a implementar. 

Elementos para a análise 
e estrutura dos Planos de Ciência e Tecnologia 

Os três PND/PBDCT formados entre 1973-1985 pouco se assemelham 

à estrutura clássica de um plano, aonde objetivos seguem um diad 

nôstico que dá origem à uma estratégia que por sua Vez gate 

escrédito, 05 planos 
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os instrumentos de política a serem iecrrrádos 

Na er verdade, os planos podem ser considerados como 

unto d dia 5 e propostas cumulativas, preparatórias para uma lí : politi- 

ca. 

Neste contexto o I P1 ano seria um proj jeto de politi ica, o 

segundo, produto desta intenção eo terceiro, o que chamaria- 

mos - — d por opçao pela descontinuidade Apesar desta o pçaão,o ci 

oi não se fecha e III Plano. Podemos conceber a crise de 19 

83 como o i - 
um hiato na política que nao impede que Í sistema mon 

tado 3 g e a , pitas a reagir frente a d manda tecnolô i gica. 

As à 1 n propostas políticas são cumulativas no se tido de que 

o II Pl ano, o mais integrado dos 3 que analisamos, £ + foi elabora 

do quase em continuidade com o primeiro plano 

Ex iste uma linguagem e estrutura interna Comum aos 
pla 10 nos 

que advêm mais do seu carater politico normativo do ue 
q se seus 

aspectos Pp técnicos. O caráter normativo dos pla d I nos ecorre 
na 

verdade da forma isolada e autoritaria em que fora m elaborados 

Como apon . nento n 
p ta F.H. Cardoso em seu ensaio sobre o plane ame 

. 

10 

Brasil, os a ' planos de governo se transformam co 1 
m O regime mili mili- 

tar em um instrumento político por excelencia. Este as ecto po- Pp 

lítico, E pa + e particular no sentido que os planos não sã não são o result a 
do de um debat e socia 1, ou resposta a pressões da sociedad e mas, 

Pp 
q 

e 

um ronunciamento atr ves do v ostra que reflet 

a a 

ual o governo mos 

e reconhece os proble mas da naçã ção e anunci a as bases de i aliança s 
ol 

. 

Pp Íticas para com o setor industrial
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ag 

“Neste sentido, os "objetivos nacionais" incluídos nos. 

planos, revestem-se de especial importância porque representam 
mais do que os diagnósticos sobre a situação do setor, uma es 
pêcie de Feconhecimento dos problemas econômico-sociais. No 
entanto, como o estilo dos planos é essencialmente normativo, 
estes objetivos Sempre em grande destaque são formulados a 

um nivel extremamente genérico, como no I PND, como metas aU- 

toritárias no II PND, ou finalmente como uma espécie de lista 

gem de problemas como no III PND. Dado este estilo, os "obje 
tivos m nacionais", se autonomizam do resto dos planos e namaio- é E ; ia dos casos não são Fefletidos nas estratêgias propostas. 

Os diagnósticos contidos nos planos, que as vezes prece- 
dem, e 

É * € outras vezes Sucedem, a estratégia, tem em todos os Cã- 
sos a 

à 

uma função politica específica: representam a visão do 90- verno Sobre regime Precedente e ao mesmo tempo procuram trans- mitir uma alternativa de ação 

tanto a econômica global, como 
as industriai 

o 
d S € tecnológicas tem uma função de intermediação 
entro do -text 

d o Colocando-se mais como verdadeiros objetivos" 
O que como definição de instrumen 

tas estratégias tornam-se autoref 
efe to aos objetivos nacionais que com O postulados não são "planeja veis". í 

a E 

Nos três planos que Consideramos 
r 

; 
as estratégias contém também elementos normativos que se ap ro Xximam de declarações de bom comportamento e que não Chegam a ser explicadas. Fala-se as- 

tos políticos. Assim sendo,e5 

rentes e oferecem um substitl 
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sim em, setores cuidadosamente selecionados, prioridades tecno 

lôgicas claras e problemas tecnológicos próprios, sem que se 

ofereça qualquer definição para estes termos. Fica então a car: 
go do leitor, aferir que energia nuclear, atividades especiais 

e outros temas mais, sejam o corolário evidente de “"priorida- 

des claras e bem selecionadas". 

Existe no entanto um desenho nas estratêgias e priorida- 
des propostas, que se delineiam Posteriormente atravês dos Pro 

gramas setoriais incluídos nos planos. Ou seja, os planos tem 

na verdade realidade específica no âmbito do setorial e a ni- 

vel de programas. Desta forma, uma análise de "trãs para fren- 

te” permite chegar a algumas conclusões sobre O que na verdade 

representa o “modelo de industrialização capitalista brasilei- 

ro" ou a "política de autonomia tecnológica" que compõem o ideã 

rio dos três planos analisados. 

Estas características bastante singulares, dificultam a 

análise dos planos enquanto documentos políticos representati- 
vos e tornam imprescindível um estudo setorial. 

A parte os aspectos acima mencionados, existem caracte- 

rísticas comuns aos dois primeiros planos que necessitam ser 
explicitadas. Os projetos incluídos dentro das várias áreas 
Programas, foram elaborados no âmbito dos vários ministérios r 

tambêm responsáveis por uma execução, ou seja, são coetâneo 

com e não resultado de Opções políticas. O orçamento que a- s a ompanha cada ãrea Programa representa uma estimativa de gas-
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tos feito pelos mesmos ministérios. 

Os valores orçados, não indicam as quantias gastas;no en 

tanto, devido à ausência de dados precisos ao nível de progra 

ma, optamos por incluir os valores orçados, cientes de que es 

tes indicam somente uma estimativa e/ou uma ordem de priorida 

de. 

No caso do III PBDCT que chamamos de opção pela desconti 

nuidade, o processo de formulação do plano e definição de pro 

jetos e orçamentos foi bastante diverso, com implicações deci 

sivas para qualquer esforço de análise. O III Plano não con 

têm detalhamentos à nível de projeto e não vem acompanhado de 

um orçamento programa. Explica-se esta omissão pelo cenário 

financeiro de crise que caracterizou o período. Foram então 

formulados vários documentos intitulados "ações programadas" 

que tinham como objetivo estabelecer programas prioritários. 

As “ações programadas", não representam, no entanto, um progra 

ma de trabalho de ôrgãos ou ministêrios específicos mas situal 

se a um nível mais vago como: sugestões para ação. Tais suges 

toes, por sua vez, não são acompanhadas de orçamentos. 

“rio. Os diagramas 1 e 2 abaixo explicitam o desenho do 
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V. Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnolôgico * 

O SNDCT e o PNDCT 

A organização do setor de Ciência e Tecnologia sob a forma de 

sistema foi estabelecida pelo decreto nº 70.553, de 17 de maio de 1972 

com o objetivo de viabilizar uma estrutura institucional capaz 

de fomentar e coordenar as atividades em ciência e tecnologia, de forma des 

centralizada. Nesse sentido. o SNDCT segue a mesma filosofia do 

sistema federal de planejamento instituído em 1967, que se caracteri 

za pela existência de unidades de execução descentralizada, organizada sob 

a forma de subsistemas setoriais, atuando sob coordenação de um ôrgão central 

No caso de Ciência e Tecnologia, foram consideradas como 

componentes do Sistema todas as unidades que utilizassem recur- 

sos governamentais, estímulos, execução e controle de pesquisas 

cientificas e tecnológicas. Em 1975, o decreto nº 75.225 dã uma 

orientação adicional ao Sistema e determina a criação nos Minis 

têrios, de Órgãos Setoriais, preferencialmente sob a forma de 

Secretarias de Tecnologia, aos quais estariam subordinadas to- 

das as unidades destes Ministérios com atividades em Ciência e 

Tecnologia. Complementa-se assim a analogia com o sistema de pla 
nejamento instituído pelo decreto lei nº 200. 

Com o advento da "Nova República" em 1985, cria-se o Mi- 

nistério de Ciência e Tecnologia passando então as instituições 

antes sob a jurisdição da SEPLAN para o âmbito do novo Ministê- 

sistema 

antes e apôs a criação do Ministério de Ciência e Tecnologia 
Cab 

e no entanto ressaltar que o desenho final do sistema ainda 
não esta completamente definido 

t tanto no que se refere às atri 
buições e ao núme - ro de instituições vinculadas ao Ministério,fi r cando abert ; à à Possibilidade de criação de novas unidades
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DIAGRAMA I 

COMPOSIÇÃO DO SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TÉCNICO 
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. DIAGRAMA 2 * 
a 

ATUAL COMPOSIÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO - 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 
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1to nos quadros acima, o sistema se articula 

Como descr 

icos, mais ou menos parale 

s agrupamentos hierêrqu 

em tomo de doi 

oncentra em torno “do FNDCT 

ro agrupamento se € 

tema propriamente dito. 

de coordenação e 

e 

105. O primei A ele se a- 

o núcleo do sis 
representa 

tribui especificamen
te as funções financeiras, 

de programação 
e representação

 de interesses, 
respectivament

e 

FINEP/ENDCT
, cNPq e CCT. 

paralelo a este grupor que O sistema atribui a posi- 

governamental
, propriamente 

di- 

am unidades at 

s de re 

ção de núcleo, temos & estrutura ivas 

iferentes comando 

que em graus d 
óprias e fonte ta: ministérios 

m hierarquias pro 

em ciência € +ecnologia, 
CO 

i 

o 

cursos paralelas. 
A autonomia 

relativa 
geste outro agrupamento 

contro 

s fontes de re curso
s que virá a 

oo ão enr 

que se propõe e depende naturalment
e da 

e da relaça 

e atividades cnolo- 
go grau e tipo d 

seo mercado 
lar, 

(demanda 
€ oferta) 

de te 

tre estas atividade 

gia. 

tos 5 

Em tese, a interrelação 
entre os dois agrupamen 

coorde” 

aã atravês do fluxo de financiamento 
e das atividades ae 

, agia cen” 

cidas pelo CNPq. quanto ao ginanciamentor 
a À 

membros! 

nação exer 

asses do PNDCT aos diversos
 

co 

idade de suplemen
tar 

do 

coordenação 

ja que 

+ral do sistema estã em rep 

endo aos diversos ministérios a capae 

A atividade de 

e tecnolog 

5 gistemã: 

cab 

s suas atividades. 
tam 

gundos próprio 

CNPq se faria atravês do pl ano para ciência 

£ tese guncionaria como mentor das atividades d 

ele 

que estabe) 

e 17 de maio de 1972 
«pica na do decreto d 

o da poli o texto 

ce o snDCT outorga que Ná formulação 
e execuçã 

. Ia administ 
. rativa estiveram Renata 
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cional de c | | q T o a adni iencia e tecnolo ia, sao definidas no amb d 
. 

g dt mi- 

nistra ao : ri EL z ç civil as seguintes areas de compete A va : ncia Pp va 

-' Conselh e x en sob o Nacional de Pesquisa asses soram to . 

o ont i o P o de vista cientifico e tecnol - gico 

- Ministério te - as- 
) e do Plane amento e Coordena ( r çao Geral s 

sessoramento sobre os aspectos econoni co-financei rcs 

t 
+. WiRNCATO + 

endo em vista o entrosar ento do cese 1 TRE oc e vo a 

entifi olô fico e tecnológico com a est rategi crategia geral de Ge- 

senvolvimento nacional 

Sem pre g 7 va estr 
uizo j - da subor lnaç Orgao em e 

d ao ao dee 
trutu- 

tod as as unidades orçani 

Zacionais d e qualquer grau que utilizem recur 

para atividad . e es T a o em CaT farao parte do Sistema N o Nacional. A . atua- 

çao integrad n im + ; g a do sistema serã objeto de um i n + nstrume o nm Tv de previ- 
sao/orientaçã 
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so ou 
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categoria econômica da d Se espesa E a ser r eali 
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ilza 

Segue- se uma sêri 
ão ia: RE e de atribuições, relati 

ode 
se: ã o 

sa Pp m ser resumidas em: sesta vas às funções 

ção do pla mia dá 
plano, consolidar programa 

Studos para a for 
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jetos espec 
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assiti ir £ financeiramente a pesqui 
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ae xecução do programa 
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No que se refere ao sistema de financiamento Oo decreto 

prevê que a aplicação dos recursos do fundo serã submetido a a- 

provação do presidente da República, ouvido o CNPq no que toca 

aos aspectos científicos e tecnológicos. No que toca aos outros 

componentes do sistema, & previsto que Os órgaos setoriais forne 

cerão ao CNPq as informações por este solicitadas, resguardando- 

se, quando for o caso, O sigilo das mesmas. 

Por estas disposições, fica então claro que a organiza 

ção do sistema se fundamenta no controle do fluxo financeiro e à 

sua coordenação na capacidade normativa do plano. Tanto as dispo 

quanto aquelas que dizem 

de- 
sições relativas aos órgãos setoriais, 

respeito ao Ministério de Planejamento e Coordenação Geral, 

monstram a preocupação em resguardar prioridades de órgãos prer 

existentes em relação ao sistema. 

As tabelas 1 e 2 abaixo, indicam Os fluxos de recursos 

do FNDCT Ce 1973 à 1983, organizados de acordo com as operações 

controladas segundo setores do PBDCT. 

C 
. i 

omo mencionamos anteriormente, uma análise que relacr 

one os grandes programas previstos nos vários PBDCTS com dispen” 

dios do sistema para os mesmos setores apresenta inúmeras aifi € 

culdades. Os planos quando formulados apresentavam orçamentos pre 

gramas provisórios que na maior parte das vezes resultavam 

visões de gastos feitos pelos diferentes ministérios sem, no enr 

tanto, relação com o orçamento Fem: 

Sabe-se também, que a maior parte dos programas gescri 

de pre ' 
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tos nos planos seriam executados com fundos outros que não os É ] s do 

FNDCT. 

+ Com estas ressalvas Os quadros apresentados a seguir 

tem seu valor explicativo limitado a dois itens: a evolução : iuça qeo- 

ral do Fundo e algumas compara de rograma s eb Pp ç Pprogr aticas entre as era- 

ções contratadas. 

Ve-se pela Tabela ue em r s . T ab 11, q termos de recursos totais, 

o FNDCT atinge seu momento máximo em 1975 quando o total & tal das o 

rações contratadas chega a Cr$ 69.582,8 milhões montan À 4 te este 

que decai gradativamente de 78 a 83, chegando a atingir 

Cr$ 13.656,2 milhoes em 1983. 

Esta progressiva pauperização confirma tanto a cris Y rise 

ão sistema que se anuncia a partir de 78, quanto a irportênci 
JE ancia 

do periodo 74-78. Note-se que entre 74 e 75 pericdo em que 
a m que o TI 

PEBDCT entra em vigência e quando o esforço programático & 
Ro a EL e mais 

acertado, os totais para operações contratadas sobem é 
: e 

Cr$ 24.418,5 milhões para Cr$ 53.834,2 milhões
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A Tabela .2, que apresenta os valores em percontaçem per 

mite maiores considerações quanto às linhas de programa.Vê-se ni 

tidamente que na área central de responsabilidade do CNPq e FTI- 

NEP - Desenvolvimento Científico e Formação de Recursos Bmenos - 

concentram-se a maior parte das operações contratadas. 

Ve-se tambêm que apesar de representarem ãreas progra- 

mas financiadas grosso modo fora do arbito do FNDCT, os setores 

de Novas Tecnologias e Tecnologias Industriais recebem dotações 

significativas. 

No caso do Desenvolvimento Tecnolôgico da Empresa Na- 

cional, setor que como vimos recebia ênfase especial nos planos, 

os montantes indicados representam sô em parte o esforço Ce pro- 

a 
gramaçao do sistema. Uma descrição mais clara da impcrtência fu

 

e Ita
 

ta area serã dada na análise dos programas da FINEP propriarente 

dita. 

Alêm do aspecto de fomento, a segunda grande atribui - 

ção do SNDCT era de constituir-se em um sistema de atividades co 

ordenadas. 

O decreto que constitui o sistema estabeleceu aindacia 

de forma genérica três tipos de relações - atribuições 

Foi instituído um instrumento de planejamento: o Plano 
Basico de i ientífic mt um 

Desenvolvimento Científico e Tecnolôgico, com um TO- 
grama orçamento tri 

ve SESLN 

ç rienal. O Plano, elaborado antes la SEUS 
, 

E N com 
O “auxilio do Ministêri iê erio da Ciência e Tecnologia, & essencialmen- 

, It
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te um instrumento de previsão e orientação. Qu seja não tem nen 

caráter legislativo nem fiscal. 

Criou-se o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cienti£i- 

co e Tecnolôgico, como principal instrumento financeiro para a 

execução do plano. O Fundo tem como sua Secretaria executiva Gg iva 

FINEP. Acrescente-se no entanto, que o Fundo não & o instrumento s ment 

financeiro exclusivo para atividades de ciência e tecnol ogia Sh «nem 

a FINEP, sua secretaria executiva, restringe suas atividades ades aos 

recursos deste fundo. Em termos práticos isto Significa que tc tC- 

das as outras fontes de financiamento nao passam necessarias +. 
mente 

sob o controle do SNDCT. 

Tambêm foi prevista uma ar ticulação com os estados ca 

ritórios, distrito federal e municípios visando coordenar a 

mas de assistência têcnica e intercâmbio de informações ua 

de protocolo entre o CNPq e a SAREM). Para tal, estabeleceram-se 

protocolos entre o CNPq e as Secretarias de Orçamento e Financa 

e de Controle das Empresas Estatais com o intuito de viabili - izar 

tn
 

as funções de assessoramento do CNPg. Tanto no caso das relacã ações 

federais como das rel açoes dentro do roprio seto 
P p r esta al estas 

! especificações são bastante recentes, datando do últiro PEBDCT 

No entanto, os disposit ãri ; Pp ivos dos vários decretos organi 

zando o sistema, nao definem de forma clara o teor da função ds 
Coord 

enação atribuída ao CNPq nem tampouco a relação entre os & tal O 

In
 

gãos diret mente vi ul a ne ados ao PEN CT e os õór aós setori 
g é iais per- 

tencentes ao sistema. 
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Comentando este decreto, o presidente do CNPq declara, 

em 1984, em uma conferência à Associação dos Diplomados da Esco- 

que "Embora tivesse sido delineado o SNICT 

1a Superior de Guerra, 

etos mencionados não foram explicitados os 

meados individualmente 
as gGessa forma, nos decr 

sto é, não foram no 
seus componentes, i 

em cada ministério, o consr 

agências, instituições e órgãos que, 

tituiram. Igualmente não foram regulamentados , no ato legal de 

instituição do SNDCT, OS procedimentos, 
vínculos e normas opera 

u funcio 

cionais que devessem ser empregados para viabilizar o se 

namento sistemático e rotineiro. Como resultado,a vinculação dos 

órgãos da aêministração federal ao SNDCT pode ser considerada de 

s situadas no âmbito estadual, 

Nc caso daquela 

ão internacior caráter normativo. 

a área de cooperaç 
rivado, ou mesmo n 

o de caráter trans 
A ligar municipal ou P 

itório. 

a-se uma vinculaçã 
- ; 

ês 

ma se dã de manel 
atrave nal, verific 

ra efêmera, 

gestes órgãos com O siste 

a de recursos ou 
ção 

a ms! 
a ê 

a c nvêni 

&a concessao de +ransferênci 
execução de SO 

” 

é a sG + 

cs com a area federal." (Discurso - Lynaldo Cavalcanti ADE 

1984). 

í 

s sobre os planos € poli 

s as consideraçõe 

uido, 
stema constit 

gsitos da 

Se retornarmo 
ape sar 

ticas da seção anterior, vemos que o si 
a 

poli 
ica dos prop 

a 

s mínimas par ge representar a formação jurídica 169 

tica, carece desde seus primórdios das atribuiçoe 

cumprir suas funções. 

elo siste” 

os dois instrumentos. 
de política previstos p y 

ma - o fundo e O plano - representam a contrapartida sdealr y 

funções de fomento e coordenação. 
No entanto, a meo 

; 

o sistema e à falta de articulação 
a 

ge entidades que integram 

59 

tre as mesmas e os instrumentos de politica conspiram para cue 

, ma 
Õ desenho formal nao tenham operacionalidade real : ale. 

x
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vI . Conclusões 

A análise da estrutura interna: dos planos de ciência e 

tecnologia, assim como do processo de sua formulação, indicam fa 

lhas, que vistas com rigor, podem invalidar o papel dos planosen 

quanto indicadores de política e apontar para a impossibilidade, 

ou inecuidade da sua execução. 

Os planos, como vimos, são mais normativos do que ope- 

rativos, suas estratégias funcionam mais como áEias do que como 

gesenho politico e seus programas são uma coletânea de ativida- 

des, muitas vezes coerentes e integradas, mas que reúnem proje- 

tos, formulados por diversos ministérios, previamente ao desenho 

de uma política global. 

Estas caracteristicas contribuem para a falta de credi 

bilidade tanto dos planos como da própria ação de planejamento 

” x eus x 

no setor e alimentam a discussão sobre políticas implícitas e Sã 

plícitas, mormente a vigência da primeira sobre a segunda. 

a avida sor 
s estimula também & ave É A precariedade dos plano 

: ea política 
e 

e & : nos 
pre a existência de uma relação entre os plan 

apesar de deter 
ou aleatoria 

minar &” 

aponta para a hipótese de que os planos, 

são formulados a despeito der 
reas para a politica, E 

ou nao sa ; o exer 

nte à situações e regras de poder e como tal, 
me 

cuíveis, OU são irrelevantes. 

zm di 

“o -se tambem €— 

e vista menos polêmico, pode-s 
De um ponto d z - 

ento é ta 
to € o vas 

e como alvo de planejam 
À 

zer que o que Se propo 
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complexo que não tem realidade operaciónal. Decorre então que a 

política para ciência e tecnologia, apesar da existência forma 

do E . = - plano, passa a ser determinada, ex ante, por situações de pvo- 

der e pelo fluxo do mercado. 

Uma perspectiva nao menos crítica mas, mais ampla da 

politica do planejamento, permite resgatar a importância instru- 

mental dos planos, e ver sentido e operacionalidade nas suas es- 

tratégias. Para tal, & necessário reconhecer a existência ce va 

projeto de políticanos planos e visualizar os Programas e proje 

tos ali incluídos como a resposta do setor público, a + = s traves cos 

varios ministêrios, à demanda tecnológica. 

No que se refere a estratégia, partimos do princípio ce 

que as falhas e omissões dos planos, não refleten a ausência das 

um pensamento ou desenho politico, mas são contradições, inere- 
e: r ba Tas 

tes ao próprio modelo de política que se propunhem a executar 

A anâlise da estratégia requer uma definição do que se 
incluia ou se excluia da política tecnológica. O propósito ca " 

= Fr + cs eu 

tonomia relativa”, como discutiremos mais adiante, implicava WDilcava en 
um esforço de capacitação nacicnal, tanto do ponto de vista à 

= a 

adaptação como da inovação, propunha uma expansão no âmbito de Ê a 
ção da empresa nacional privada e até Uma reformulação inter-i 3J 

dustr a : ial, mas não propunha ou via necessário, uma redefinição 

es i i trutura industrial ou uma alteração radical nos 

ca 

mod=los de tra in I ferência de tecnologia. 

Tratava-s& ess ã 
trate la maxirm a 

enci m T c eg 
ente de uma estr i ta. imi zado
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ra. Partia-se da hipótese, que o esforço de módernização e inova 

ção, deveria ocorrer no êmbito de uma economia internacionaliza- 

da e aberta. Pensava-se'que a política creditícia e de fomento ã 

indústria nacional permitisse deslanchar um esforço de pesquisa 

e gesenvolvimento, que por si alterasse O poder competitivo da 

indústria nacional no mercado interno e externo. Acreditava-se 

que um maior grau de informação sobre alternativas tecnológicas e 

uma política de proteção ao similar nacional significaria um mai 

or controle sobre os fluxos tecnológicos. 

Diversamente de outros paises, aonde O planejamento 

tecnológico se apoia em uma industrialização madura, a política 

brasileira de iecnólagLã é coetânea com uma: política de consoli 

dação e diversificação industrial. Este duplo propósito, tão, cla 

ro nos planos de governo, explica porque as contradições inter- 

en- 
nas à esta política são muitds vezes vistas como dualidades 

tre objetivos tecnológicos e industriais. 

significa tambem 

do 
A coetaneidade destas duas políticas, 

que o pais ingressa no planejamento tecnológico em uma etapa 

desenvolvimento caracterizada por um nível médio de produtividade e 

de riquezas acumuladas ainda baixo. Isto, em parte significa que 

os instrumentos de política tecnológica se confundem com fomento 

a cregitícia 
. 

var 

a diversificação industrial. Temos assim uma políitic 

e de fomento à pesquisa e desenvolvimento, que se confunde 
5 

rias vezes com apoio a capitalização e abertura de novos setore 

ne E . s 
industriais. Esta coetaneidade explica tambêm porque programa 

em tecnologias avançadas, coexistem com projetos de infra-estr” 

tura energética. 
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Desta combinação resulta evidente a fragilidade da p 
: - o 

lítica tecnolã Ogica, que em momentos de ê crise & sacrifi rificada .em 

prol a outras prioridades, como testemunha o III PND/PBDC . y . E BUCT. 

Podemos caracterizar ente múdelo de politica tecnol6 nologi 

ca como uma nova face do E stado desenvol a vimen tista, com as vanta 

en | 
ue once esta 

g s e limites proprios a este Estado. Claro esta q 1 

: E 
> 

mos do desen volv imentismo dos anos 50 e 60. Inexi ste na po lit: ca 
: 

tecnolôgi i o gica dos anos 70 considerações de cunho soci 1 ial como as que 
legitimar j 

a 
q am os pactos populistas de outras êpocas. Da as. mesma for- 

à 
+ -“0OGic 

ma, a importancia financeira atribuída ao ator tecno S O 

& a mesma, não se pod i " pode equiparar o peso financeiro do BNDES 
| 

b com 
O orçamento da FINEP. 

No an entanto, apesar destas ressalvas, a Caracteriza-ã terização ca 
da i õ politica tecnológica enquanto política desenvolvimenti 

dentista se 

Justifica quando se examina o papel que nela exerce o Estad 
staco, as 

sim como a nova burocracia governamental OE os inauso = 

gura r 
SNDCT. ra Ho 

Enguanto politica desenvolvimentista, a politi 
Ca tecno 

lôgica se singulariza pela ênfase na abertura de nov front 
g g 

as frontei - 
tas, mais do que: v e r aula 

pela reformulação da ati idade cesto le e ra e requ 
d ora do Estado. Da mesma forma, 

jetos tecnolôgicos, 

ei a a quanto eficiência industrial 

Neste contexto, O Esta irm to r a 
do se afirma enquanto fiado 3 r da
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xterna dos projetos de ponta, tanto do 

gade interna ee 

da execução. viabili 

anciamento
 como 

ponto de vista do £in 

antes nesta nova PO 

ferenças import 

cha no no entanto di 

gica se deslan 

a política tecnolô 

mente internacio
nalizada, 

com duas im 

e mercado pará o acesso à 

Existem 

qítica aesenvolv
imentista

. À 

economia 
alta 

a competição 
à 

ntror 

ambito de uma 

tantes consequênc
ias: 

como fora, 
das fron- 

por 

ias se proc essa 
tanto de 

ra tal empre 

stimentos
 d 

s tecnolog 
endimento 

pro- 

nova 
nciamento 

pa 

que de inve 

o Estado, 

iseo fina jretos 

teiras nacional 

êstimos 
externos 

do 
apesar 

de 

mais de emprêst 

e corente
nente dos an 

nto de su 

vêem 

estrangeiros» 

os 50, 
í 

esen 

mais ricoOr endivida-S€ 
para O fome 

a nova política 
desen 

volvimentista- 
ado forma 

alian” 

forma 
em 

> 

vos setor 
reendi

men” 

ário entre 
O capi 

ado garante um 

a no en 
ingustriai

s par 

lógicos 
de 

capital 
e 

ças 

estrangeiro: 

o Est 

ntermediação 

não alter 

ustrial- 

tos tecno 

jonal e O 

Ses seguro 

ger inter 

tal nac 

ge negociaç 
Esta 

i 

na ao setor 
ind 

nos novos ú 
condi” 

maior 

mar 

stador 

já getêm 
utura de PO 

ssociação
 como E 

qustriai
s qu 

tanto à estr 

tam para & a 

mentos 
in 

do interno»
 

se nabili 

aqueles
 seg 

mentos» 

ção ge compet
ição no merca 

gas pe 

entido, 
as novas alianças

 propiciê
 vandes 

cida entrê novas 

quia interna
 estabel

e 
neste 

s 

a hierar 

capital 
in 

A político 
u 

a 1€ Ke 
ternaci

onal- 

lo SNDCT - 

se apr esen tou como o fim de um 
ciclo 

, 

pat2 
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PepD - 
+ não hã hi erarqui a s nem, como vezeno 

OS, set ores mai 
ais pri õ 

vIl- 

legiad os, todas as' ind 
vabaca otima 

ústrias nacionais for 

o. Em c 

am con 

o Estado qu 
ontraparti

da, não ho sideradas passi 

e garantis 

uve t 

se 

ambê : 

m que o investi
ment 

m aliança
s com 

o em P 

e D se trans£ or 
masse e 

m maior poder de competição 
no mer cado 

Examina ndo os la planos como um a . 

njunto, 
£i 

ca cla ro que 
houve uma inte rrupção precoce no ciclo d 

e planej jamento tecnol lôgi 

o  Previst
 o. A crise de 78 a 83, assim como 

a opção pela de scon- 

tinuidad e que re prese nta o III PBDCT, par 

eceriam confirm ar o fi nm 

e um icl per e V in c e 
d ciclo A 

ue 
. erspe t i a de hoje, dica no ntanto + q o cu [o 

ou de um esforço politi ico 
” 

foi na verdade uma cris . 
e conjuntural

 e que 
o modelo Ge : 

politi ítica 

tecnolôg a O o ao exau uvas su ossib da J 
ic Prop st i dê n D a ri as ibil es a Nada pa 

rece i indica r que o campo 
má 

Estado, 
po de ação para novas 

associaca açoes entr 

o capital nacional 
e o inte rnacional, 

no àmb 
o 

nbito d 
e nov as 

tecnolo a ha se fecr ad s ten g O. 

Sem embar 
go, os plan os e políticas pr 

Opostos contém tam 
bêm limit es que na o advêm da crise ecorômi ca e 

parece m in trinse- 
Cos ao mode lo desenvolvimentista ad adotado 

Se pen sarmos 
n 
os 1 

planos como um co 
njunto 

d e propost as Politi 
cas que evolue 

obs 

m no 

Jetivos estratêgi 
tempo, podemos dist 

cos: 

sti : 

s: completar o inguir três grana 

perfil 

*ences 

àl industri ial, dimi A invir 

ecnolóci 
' 

lógicas e aument 
rar a capa 

" 
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Entendiz-se por completar o perfil industrial terminar 

com os entraves do. subdesenvolvimento na indústria, ou seja, ga- 

rantir o suprimento de insumos básicos, a infra-estrutura energê 

tica e assegurar à produção interna de bens de capital. À este 

objetivo se associavam os outres dois de maior cunho tecnológico: 

modernização industrial atravês de transferência e adaptação tec 

nolôgica, incentivo ã inovação e ingresso nos novos campos de tec 

nologia de ponta. 

Apesar de atribuir a mesma ênfase a estes três objeti 

vos, o plano lhes confere tratamento desigual. No âmbito dos ins 

trumentos políticos podemos distinguir duas situações diversas : 

um tratamento integrado e preciso para as novas fronteiras tecno 

lógicas e as áreas industriais prioritárias e um enfoque menos 

nítido para a política de modernização industrial. 

Diríamos que, na verdade, se formam duas Rempesizar de, 

líticas. No campo industrial, a fronteira a ser atingida era 9 

programa de substituição de importações e a mudança no perfil das 

ao 
exportaçõ ôai xportações. No campo tecnológico, a fronteira era O acesso 

comand â o de novas tecnologias, nuclear, informatica e armamentos + 

tidas co i ã mo indispensáveis tanto à modernização como à segurança 

nacional. 

Se a fronteira industrial significa romper com OS SR 

traves do subdesenvolvimento, a tecnológica prometia a maioridade 

enquanto economia ocidental. 

Estes setores i ' que denominamos "fronteiras da política” 

“sa a e criação de uma infraestrutura tecnológica para a 
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distinguem-se do resto do programa porque, alêm de mais LEIO especi fi 

cos e sistemáticos, eram co g nsiderados não n av. egociaveis do pato de 

vista da implementação. Para a fronteira industrial, s tab + Se estabela 

cem planos de substituição de importações, estímulos £i i o. , scais a 

exportação, esquemas financeir i Os especificos e, t : + talvez mais im- 

portante, se adotam re m amen gras de comportament o- E o para as multi i à E naci 

nais. Na fronteira tecnolôgica ratifica- se o acordo nuclear, e 

ratica- 
XL ca 

pra a-se uma reserva de mercado, aberta para a informati 

implícita para armâmentos e aeronaves 

e 

Dentro destas duas fronteiras, situa-se a politi olitica ce 
m as - 
odernização industrial, formação e consolidação da gr : ande empre 

pesquisa 

A per anh , perspectiva para este setor era de g os cumulativo 
S, sem que 

se pensasse necessãri à no ssaãrio estabelecer regras que cerceass = em ou limi imi 
+ é E 
asse o jogo econômico dos principais protagonistas 

O Estado definia sua ãrea de au atuação, a ele cabi ' a encar 

tregar-se da infraestrutur a, promover estru . turas de fomento eu | rincen 
os e crêdito capaz de mobilizar seu parceiro naci o lonal. A ce . este 

pedia que aceitasse o desafio dos novos campos ab t ertocs = Felo 

Est i , ado, Finalmente as multinacionais cabia aportar nov ovas tecn olo 

gias e c - j comportar-se como um fair partner da indúst =D EE ct stria e en senha- 

ria nacional. 

Nao haviam exclusoe e Vv salvo 
s de areas : na erdade r 1 no 

que Se conside erava segur ; 
“egurança nacional, todos eram chamad tê Noah os a partici ci par nas n 

i 

s 

ovas fronteiras balisadas Pp 1 E 

v 

elo stado
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os objetivos industriais e tecnológicos deveriam com- 

plementar-se. À modernização industrial comportava adaptação tec 

nolóôgica e, se possível, inovação. Para tanto existiam os progra 

mas de apoio do BNDES e da FINEP, assim como a estrutura institu 

cional e financeira dos ministérios, mormente o da indústria e 

A médio prazo, este esforço seria sustentado pelo de- 

comércio. 

para Pesquisa e Desenvolvimento In- 

senvolvimento da infraestrutura 

austrial e a longo prazo pela Formação de Recursos Humanos.Tinha-se 

como um fato que à formação e consolidação da grande empresa na- 

ativamente de tais progra- 

cional deveriam beneficiar-se signific 

mas. 

ento jã mencionados; 
à po- 

lítica industrial era conduzida atravês dos mecanismos tradicior 

isenções de impostos e incentivos à 

A parte os mecanismos de fom 

nais: expansão do crédito, 

básicamente 
favorecia 

o 

exportação. O controle das importações, 

fora a reserva de me 

gia, as regras 

” 
i- 

programa de substituições mas, rçado € med 

a a 
com 

das de disciplina à transferência Ge tecnolo 
ca 

petição no mercado não foram alteradas. 

a to 

vel era tambem aber 
Este universo de politica f£lexi 

propriame ; 

nte 

no que tange ao desenvolvimento +écnico-industrial 

e de importaç 

as industri” 

e do 

áito. Longe estamos de mecanismos de control pes 

incentivos à inovação similar ao japonês. As propost 

ais na verdade ignoravam à composição do setor industrial 

3 icã 
5 a pes 

tipo de competição que decorria das estruturas oligopólicas- 

ta forma, não havia um programa de especialização tecno-ind 

- Ê = 

dia 

ecífica e a formaçao da grande empresa nacional indeper 

al esp 

de considerações setoriais. 

distâncias 
a. em 

entre alguns grand S grupos nacion is = 
mn 
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Estava presente ã j 
o A + como objetivo pri 

: principal, lev ' antar 

“posiçã em : va- Pp ção da "perna fraca do trlp&". Esperava-se - | no entanto reme 

Ea esta fraqueza, atravês de programas de fin ii E anciamento espe- 

clai Não havia porêm um plano organizado de co d nuir as mo diminui E 

uitas peque- 
nas e me as e r Pp a composi o &ê 

di mpresas, nem tampouco como al terar Pp e ça 
Setores aonde o s or na o stava pouco pres te. st fal 

et cional e 
ente E 

d 

a ta 

de def 
ç us 

ini çao êra em par te compensada pela atua ao das á nstit ui 

ções de fome nto como o BNDES, a FINEP e a STI que na verdad ce 
finiam a direção dos financiamentos - A existênci 

lítica não . 
encia desta £ 

poderia no entanto alterar a com , Tente po 

posição do m ercado. 

Desta estratêgi 

e impreci gia firme em certas fronteiras 
sa 

- 
= m 

em outras, é possivel se extrai as, aberta 

air algumas 
pontuais. 

conclusões 

A política tecnolô 

seis 5 ológica Proposta era essenci 

e um 1 
Cialm 

a politica de diversificação industri BRR 
ceira de uma politi Ê rial. Enqua 

E ca que se propunha completar TURÊS Par 
O perfil ind 1Cus - 

trial a o 
Pp u 

+ p litica tecnolôgica se fragiliza or r que e mais a fim 
a esta poli 

Ss 

tic 
ras do que eri rir a 

base técnica, 

Pp 
q 

Este aspecto e muito nitido uando Comparamos 
o obtido Pelos projetos de frontei ra 

exem 
geri « 

plo, a petroquímica, : dos pelo tripê, como Por 

êxito 

lizaçã 
com as pro 

ção e qualidade indiys Propostas de padronização, nom 
" rma 

trial ana Isadas Osteriorn ente 
1 Pp 

Da mesma forma 

' enquant o i Parceira de uma politi ca aqu jue
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pensava em capacitação tecnolôgica como um aspecto de moderniza- 
ção, ela tambêm se enfraquece, pois fica relegada à posição de 
uma politica meramente de fomento, executada por. um sistema, que 

como vimos, não se atribuem fundos ou funções comparáveis com se- 

us propósitos. 

Se pensarmos em térmos politicos, vemos que, como des- 
crito, o Estado que gere este sistema & um Estado desenvolvimen- 
tista, diverso do dos anos 60 mas, de cunho nitidamente inovador. 
Por ser inovador este Estado, ou melhor, esta política de Estado 
se singularizarã pela abertura de fronteiras. Estas novas fron- 
teiras são no entanto abertas a despeito da função reguladora 
reformadora que tambêm deveriam fazer 

e 

parte dos atributos de um 
Estado industrial. 

so aberto no que tange à fronteira industrial o Estado e sua po- 
* lítica podem se permitir este carãter inovador. Os lucros e bene fícios advindos das ãreas novas podem ser mais facilmente geri- 
dos. Este nao &, no entanto, o caso das atividades de capacitar ão, qu 

º 
fã, que requerem uma reorganização da produção com divisão de 
custos. 
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